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Ata da 167ª Reunião Plenária Ordinária

Aos 15/04/2015, sob a presidência do Senhor Secretário Wanderley Meira do Nascimento, realizou-se a 167ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, convocada com a seguinte Pauta:
Expediente:

1. Discussão e votação da Ata da 166ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

2. Posse da senhora Andreia Medolago de Medeiros como conselheira titular, representante da Secretaria Municipal de Educação.
3. Posse das senhoras Aline Pacheco Pelucio e Beatriz Machado Granziera, respectivamente, como conselheira titular e suplente, representando a Secretaria de Estado de Meio Ambiente.
4. Informes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
5. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião.
Ordem do dia:

1. Exposição sobre o tema “Estratégia Municipal de Geoconservação: Inventário dos Geossítios de São Paulo” pelo coordenador do GT Geossítios, geólogo Gustavo Agni Beuttenmuller e pelo Geólogo Oswaldo Landgraf Junior da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
2. Sugestões para Pauta da próxima reunião.
Anexos:

- Ata da 166ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Bom dia a todos e todas. Iniciamos a 167ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Hoje, dia 15 de abril, quarta-feira, às 9h37, aqui na UMAPAZ. Nós estamos aguardando a presença do nosso Secretário Wanderley Meira, que está aqui no Parque do Ibirapuera terminando uma entrevista. Ele vai chegar em poucos minutos. Passamos diretamente ao primeiro ponto da nossa pauta, do nosso expediente, que é a discussão e votação da Ata da 166ª Reunião Plenária Ordinária do CADES. Alguma observação, alguma correção? Coloco em votação. Os Conselheiros que aprovam a ata permaneçam como estão. A Ata da 166ª Reunião Plenária Ordinária do CADES está aprovada por unanimidade. Passamos ao nosso segundo ponto do expediente. Posse da senhora Andréia Medolago de Medeiros, como Conselheira Titular, representante da Secretaria Municipal de Educação. Andréa, presente. E posse também das senhoras Aline Pacheco Pelucio e Beatriz Machado Granziera, respectivamente como Conselheira Titular e Suplente, representando a Secretaria do Estado de Meio Ambiente. As posses estão acolhidas, as Conselheiras consideram-se empossadas e sejam bem-vindas. Passamos agora ao quarto ponto do nosso expediente. Informes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. São dois informes. O primeiro, passo a palavra à Julie, Secretária Executiva do CADES. 

Secretária Executiva do CADES Julie Reiche: Bom dia a todos e todas. Nosso informe refere-se ao processo eleitoral organizado pelo DPP / DEPAVE e demais parceiros, nas últimas três semanas. Nós tivemos eleição em 29/3 para eleger o Conselho Gestor do Parque Ibirapuera, com 606 votantes. Em 11/4, 537 eleitores contribuíram para instituir o Conselho Gestor do Parque do Carmo. E na subprefeitura da Vila Maria, no dia 12/4, foi eleito o Conselho Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz, com 168 votantes. Ao longo desse ano, temos programado uma média de 20 eleições para Conselhos Gestores de parques, e 15 Cades Regionais, os quais a gente conta com a colaboração de vocês. Tanto na divulgação como candidato eventual. Então dessa forma, a gente aproveita essa oportunidade para agradecer a equipe, a contribuição da equipe do DPP, do DEPAVE e demais parceiros envolvidos nesse processo, e convidar os presentes para a posse dos Conselheiros Gestores do Parque Ibirapuera, que ocorrerá no dia 23/4, às 17h00, aqui na UMAPAZ, auditório 1, com a presença do nosso Secretário Wanderley Meira. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Obrigada, Julie. Segundo informe, a engenheira agrônoma de DEPAVE 2, Renata Longo, vai falar sobre o Grupo de Trabalho sobre Arborização Urbana. 

Renata Longo (DEPAVE-2): Bom dia a todos. Meu nome é Renata. Nós estamos aqui hoje para informá-los que foi criado um GT - Grupo de Trabalho sobre a Arborização Urbana. Ele foi uma iniciativa do próprio gabinete do prefeito. Ele está sendo coordenado pela vice-prefeita, Nádia Campeão. Nós nos constituímos de quatro subgrupos dentro desse grupo de trabalho, onde nós vamos trabalhar: legislação, procedimentos, políticas realmente públicas para arborização urbana, e outro subgrupo para trabalhar educação ambiental. Nós estamos completando 30 dias de trabalho. Nós tivemos nossa 4ª reunião na segunda-feira. Nós, subgrupo 3, do qual eu faço parte. Mas todos os subgrupos têm se reunido semanalmente. Nós repassamos demanda de um subgrupo para outro. Por exemplo, eu faço parte do subgrupo de políticas públicas. Então nós temos muitas demandas que vão para subgrupo de procedimentos, para que a gente trate de procedimentos únicos na arborização. Nós temos demandas para o subgrupo de políticas públicas. E a ideia da vice-prefeita que nos foi passado, é que nós consigamos trazer a arborização urbana para dentro de uma única condição, onde a gente trate a cidade da mesma forma para que a gente consiga estabelecer todos os procedimentos, e tudo o que é cabível dentro de arborização urbana. Talvez nós tenhamos que passar a enxergar as árvores hoje, como parte mais integrante da paisagem, não só única e exclusivamente como, sei lá, um adereço, um enfeite, alguma coisa que um gosta e o outro não. Então ela vai fazer parte de um trabalho único, da prefeitura, se estendendo a todas as Secretarias que trabalham indireta ou diretamente com arborização. No caso das subprefeituras e da Secretaria do Verde. A gente vai fazer relatórios semanais, e esses semanais são sintetizados no final do mês, que é o que está acontecendo essa semana, por parte de todos os subgrupos para serem apresentados para a vice-prefeita. Então nesse momento, nós não temos, para informá-los, não nesta reunião, as ações que já foram tomadas, as diretrizes que estão sendo dadas pelos grupos. Mas eu creio que de repente, em uma próxima reunião de vocês, se for solicitado, a própria vice-prefeita eu acho que vai ter prazer em informar a população das medidas que estão sendo tomadas. Então nós temos hoje, 150 dias, que já correram trinta e tantos dias, para apresentar soluções. E aí, todas essas soluções, a ideia é que elas façam parte do Plano Diretor da cidade. Então nós vamos ter políticas únicas, procedimentos únicos, campanhas de melhorias em função de educação ambiental, e de como cada indivíduo deve tratar a árvore. E aí, eu acredito que a partir do mês que vem nós começamos, já, a desenhar alguma coisa diferente para a cidade. Nesse momento, o que a gente tem para passar é isso. Se uma próxima reunião for solicitada, acreditamos que nós já vamos ter alguma coisa mais concreta. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Obrigada. Sim, Conselheiras. 

Oradora não identificada: Essa Comissão é paritária, ou é simplesmente de funcionários da municipalidade? A sociedade civil faz parte? 

Renata Longo (DEPAVE-2): Hoje ela é de funcionários, porque são grupos técnicos. Então nós estamos trabalhando com todo o corpo técnico de todas as Secretarias que trabalham direta ou indiretamente com arborização. Então nós temos Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Secretaria de Serviços, Secretaria do Verde, Subprefeituras. Então é uma Comissão Intersecretarial. Na verdade, ela vem para substituir a CIAU, não sei se alguém de vocês conhece? É a Comissão Intersecretarial de Arborização Urbana. Como foi criado esse GT permanente, que chama-se GTAU, nós então passamos agora, a tratar de toda essa questão, com o corpo técnico da prefeitura. Porque são procedimentos técnicos que nós temos que estabelecer e temos que ter cuidado, como a gente vai lidar com isso. Talvez em um segundo momento pode-se pensar em uma participação de entidades, de ONGs, de líderes, de pessoas que estão na sociedade civil, mas que, de alguma forma, também atuam como lideranças.
Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Obrigada. Lembrando que a Renata foi convidada a pedido da Conselheira Olga, que na reunião passada tinha pedido um informe sobre esse Grupo de Trabalho. Manteremos sempre o CADES Municipal informado dos trabalhos que vocês estão fazendo. Chegamos no 5º ponto. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião. Lembrando que agora, nesse momento, é só a apresentação do ponto. Não a discussão. A discussão, faremos no final. Conselheiro Ângelo.

Cons. Ângelo: Bom dia a todos. Ângelo Iervolino - Fórum para o Desenvolvimento da Zona Leste, Leste 3. Novamente, eu queria se possível, que entrasse na pauta ainda de hoje, a respeito da mudança de projeto, passagem, de parada da direita para a esquerda, do corredor Aricanduva. Eu, como Conselheiro, e que participei da Câmara Técnica, estudando que a SPObras nos apresentou, achamos que a mudança foi significativa, talvez até de fazer um novo projeto. Houve a grande mudança na concepção do projeto. Eu não vou entrar em detalhes agora. Já há três meses que eu estou falando isso. A SPObras está apressando o Conselho da APA do Carmo a dar um parecer, mas independente do parecer da APA do Carmo, aquilo que nós, Conselheiros, aprovamos na Câmara Técnica, não é o que a SPObras está apresentando agora. Então é mudança significativa, que tem que ser revisto ao projeto. Obrigado.

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Conselheiro Delson, por favor. de SIURB.

Cons. Delson: A respeito disso que o Ângelo levantou a gente, às vezes, tem que tomar um pouco de cuidado, porque quando a gente informa que há uma mudança significativa do projeto, não é bem assim. A concepção do projeto é a mesma. É corredor de ônibus, pavimento rígido, no mesmo traçado. Não houve nenhuma alteração de traçado. A única alteração que houve, para melhor, porque o corredor à direita, ele era à direita, ele causa muito mais impacto, inclusive no trânsito, do que o corredor à esquerda. A alteração que nós tivemos foi o corredor à esquerda. Melhor operacional, inclusive com fluidez no trânsito. Então, não houve nenhuma mudança significativa. Mudança significativa é se tivesse mudado o traçado, se ao invés de corredor fosse monotrilho. Aí é mudança significativa. Então o projeto se mantém da mesma forma. E a SP Obras não está pressionando a APA do Carmo. Nós fizemos uma apresentação lá. Mandamos o material que o Conselho pediu. Até no dia eu citei, a gente entra em uma discussão de engenharia, e o projeto de engenharia, tem tanta gente discutindo, CET, SPTrans, SPObras, SIURB. Falando do projeto de engenharia, propriamente dito. E no dia que nós fizemos a apresentação na APA do Carmo, começaram a fazer questões que eram questões da audiência pública. Que nós fizemos três. E nós deixamos de discutir sobre o ponto de vista ambiental. Dos impactos ambientais que aquele corredor tinha lá. Às vezes a gente perde essa oportunidade. Todo mundo fala de engenharia, de obra, de cimento, de pavimento, e na hora que a gente tem a vez de falar do meio ambiente, a gente fica falando de pavimentos, enfim. Então, não há pressão, Ângelo. Não há nenhuma pressão. É o processo natural. E a gente precisa analisar lá na APA do Carmo, qual que é o impacto do empreendimento na APA. Na APA. Porque a discussão do empreendimento é na audiência pública. Nós tivemos três. E lá, a discussão na APA não se discute qual é o impacto ambiental. Nós fizemos um re-estudo dos impactos, tanto do corredor à direita, como do corredor à esquerda. Não há nenhum impacto na APA do Carmo. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Obrigada, Delson. A discussão foi incluída no final. Então o Córrego Aricanduva iremos discutir no final. Agora estamos ainda recebendo inscrições para inclusão de pauta. Um assunto diferente, Conselheiro Ângelo. A discussão, faremos no final.

Cons. Ângelo: Eu só queria, depois, ter direito a resposta. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Claro. A discussão está garantida no final. Alguma outra inscrição? Ah, tem o Conselheiro. 

Cons. Eduardo Storopoli: Eduardo, representante das Universidades. Eu não sei se seria uma inclusão de pauta, o que aconteceu ali na Ultracargo lá em Cubatão, em Santos. Quer dizer que realmente, o incêndio que acarretou lá. Então causou dano ambiental para o meio ambiente, quer dizer, para o ar. O que expeliu aí, de poluentes na atmosfera, e também o que vazou também para os rios próximos dali. Interferiu e causou prejuízos para o meio ambiente, para uma vila de pescadores, enfim, causou prejuízos enormes. Então nós temos aqui, no entorno da cidade de São Paulo também, em Barueri, também, armazenamento de tanques de combustíveis. De diesel, enfim... Eu acho importante, veja bem, o CADES, nós atuamos aqui na cidade de São Paulo, mas, esse tema é importante. Como nós temos representantes da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, estão tomando posse hoje aqui. Sejam muito bem-vindas, a Aline e Beatriz. Poderíamos fazer uma discussão urgente sobre esse assunto, para ver como é que está a segurança. Porque eu acho que a gente tem que rever os critérios de segurança, envolvendo também a apuração do corpo de bombeiros. Porque realmente, os bombeiros, por mais treinamento que tenham, com essa situação, mas não conseguiram conter esse incêndio por muitos dias, e causou um dano ambiental gravíssimo. Então eu sugiro inclusão de pauta, ou chamamos aqui para a Secretaria Estadual do Meio Ambiente, para somar forças. Quer dizer, para ver o que dá para melhorar aí na segurança, e que pode acarretar prejuízos para a cidade de São Paulo, enfim, para a população. Então fica minha sugestão de inclusão de pauta. Trazer a população para ver exatamente o que aconteceu lá. Acho que os bombeiros estão trabalhando. E a Secretaria Estadual do Meio Ambiente está trabalhando em cima desse incidente de acidente, que acarretou danos. Eu gostaria de trazer esse tema urgente aqui para o nosso CADES. Obrigado.

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Incluímos como ponto de pauta. Conselheira Célia.

Cons. Célia: A nosso convite está aqui um grupo chamado Movimento 90. Esses senhores têm um programa interessante de verdejar as empenas no entorno do Minhocão. Eu os convidei para aparecer aqui, e que eles, evidentemente, depois, poderão trazer uma apresentação, caso isso seja interessante, interesse para a Secretaria do Verde. Mas desde já, eles podem contar um pouquinho no que consiste o projeto, e os benefícios para a cidade de São Paulo. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Obrigada. Incluímos no final da nossa discussão. Passo a palavra ao nosso Secretário Wanderley Meira. 

Secretário Wanderley Meira: Bom dia a todos e a todas. Na verdade, eu cheguei primeiro do que todos vocês. Mas eu tive que ir para o Planetário. Então, desculpa, mas era um agendamento que já vinha ocorrendo também. Bom, eu vou ser breve. Mas já que você tocou nesse assunto das empenas, é importante até a título de informe para todos. O prefeito, já há alguns meses, ele vem cobrando a gente diuturnamente sobre essa questão. E na verdade, se eu não me engano, a provocação foi feita pelo próprio Movimento 90 Graus. Se eu não me engano. Foi uma provocação que foi feita pelo próprio Movimento para com o prefeito, e isso culminou em um decreto que já está assinado pelo prefeito. Que a gente fez uma montagem, para que fosse um facilitador para implantar os jardins verticais na cidade de São Paulo, que incluísse também as verbas de compensação ambiental. Então hoje, vai poder também compensar ambientalmente, também nas empenas. E a gente deve estar fazendo um primeiro piloto, já, imediatamente. E que uma das primeiras compensações vai ser por meio da empresa W Torres. Então é para informar que já está bastante avançado. E já vai começar a implantar essas empenas pela cidade de São Paulo, que eu acho que é um grande ganho para a cidade. Eu acho que acaba mudando um pouco a arquitetura, a estética da cidade, tornando-a mais agradável. Esse é a título de informe. Ainda no informe, amanhã vai ter uma atividade na UNINOVE, às... depois eu passo o horário certo. Eu não consigo gravar tudo. São muitas coisas. Mas vai ter uma atividade importante na UNINOVE, que é da Rede Nossa São Paulo, cujo tema é Arborização Urbana. Das 9h00 ao meio-dia. É importante esse tema, porque ele vem em um momento que a gente está bastante mobilizado no grupo de Arborização Urbana no GT que envolve várias Secretarias, que vai culminar, na verdade, com um Plano Diretor de Arborização da Cidade de São Paulo. Há 20 dias atrás, há quase um mês, eu tive a oportunidade de conversar com a Ministra Isabela, e naquela ocasião, a gente propôs que o que estaria faltando de marco regulatório hoje no meio ambiente, um dos marcos regulatórios que estaria faltando seria uma Política Nacional de Arborização Urbana, que nós não temos ainda. E ela achou excelente a ideia. E pediu que a gente provocasse isso no Ministério. Então nós estamos aguardando agora o final dos estudos, que deva terminar no final de junho, começo de julho, com esse GT, e que também a gente vai se utilizar deste material para fazer essa provocação no Ministério. Vou conversar também com a SOS Mata Atlântica para que ele assine também essa provocação. E também a ANAMMA, no qual eu faço parte. Hoje sou diretor nacional dessa instituição. Então acho que vai ser um ganho aí, importante, também. Eu acho que está faltando mesmo para o Brasil essas diretrizes gerais, aí. Se São Paulo nós temos, ainda, deficiência nessa área, você imagina então, o resto do país, que não tem nenhuma diretriz para fazer sequer o seu próprio plano municipal de arborização. Então acho que é de fundamental importância, aí. Aproveitando aqui a... e aí também era um ponto de pauta, mas aproveitando aqui a presença do Storopoli, que sempre é bem-vinda, mas hoje em especial, eu vou colocar um grande desafio para todos nós. Mas eu acho um desafio bastante saudável. Aproveitando também aqui a nossa diretora da UMAPAZ, ela não sabe isso ainda, porque às vezes eu acordo com alguma coisa, e vou pensando, e vou projetando as coisas. Porque não dá tempo, mesmo. Nosso dia a dia, ele é meio corrido demais. Mas eu andei pensando bastante. Nós temos uma Universidade Aberta, a UMAPAZ. Nós temos o ensino nesse país, ainda que com bastante deficiência do ponto de vista não da qualidade dele, nas suas instituições, mas do ponto de vista, talvez, estratégico, mesmo. Pedagógico, de ensino. Que é envolver os nossos jovens no processo de trabalho. Processo de trabalho, efetivamente. Eu não consigo entender, sobretudo para algumas disciplinas, que ainda não se tem um período, na universidade que, de fato, o jovem possa, efetivamente, prestar o serviço para a sociedade. Agora, como que vai ser isso? Isso vai ser remunerado? Vai fazer parte da carga curricular? Enfim, isso é uma discussão. E eu penso bastante, claro. Eu não estou em outra Secretaria. Estou na Secretaria do Meio Ambiente. Eu penso bastante nesses jovens, assim, é um sonho meu, essa juventude universitária estar aqui, junto com a gente, prestando serviços ambientais para a cidade. Eu acho que é um ganho para a sua própria formação, é um ganho para a cidade, é um ganho para todos. E é um ganho também na evolução da qualidade do ensino nesse país. Eu acho que fica aqui esse desafio, viu Ana. A Ana está avançando bastante nessa discussão de educação ambiental. Ela está trazendo alguns projetos novos, envolvendo CEU. Nas Faculdades Abertas que já estão acontecendo à noite, nos CEUS. Envolver também aqui, a UMAPAZ. Isso eu acho que é o início. Mas aproveitando aqui o Storopoli, que eu sei, tenho certeza que ele vai colaborar com isso. Pelo menos no início dessa montagem, dessa ideia, com certeza, com a sua experiência, a gente achar um caminho que envolva esses jovens nesse serviço. Sobretudo os serviços ambientais, porque a gente está discutindo aqui, meio ambiente. E aí, eu acho que também, vem resolver um problema grave, crônico, do nosso país, que é o modelo da administração pública. Nós não podemos virar as costas e fingir que não vê. A administração pública, nesse país, está no limite. Ela nem está na UTI mais. Ou a gente começa a discutir com a sociedade um formato de participação efetiva, sejam as Organizações Não-Governamentais, seja a universidade, nós vamos sucumbir. E está muito próximo disso. E isso a gente vê em várias Secretarias, diversos temas. Nós estamos só perdendo massa crítica, perdendo funcionário. Claro, tem o problema da idade. Eu estou vindo agora do Planetário. No Planetário nós tínhamos técnicos de primeiríssima qualidade na prefeitura, aqui, no Ibirapuera. É que eles estão em uma fase, todos, de aposentadoria. E nós não vamos ter mais ninguém para cuidar do Planetário, do ponto de vista do funcionário público. Nós vamos ter que contratar fora. E com isso, com certeza, nós vamos perder, porque são pessoas que têm expertise aí, ao longo de 40, 50 anos de experiência. Então não é só este caso. Têm vários casos. Na área de agronomia, na área de biologia. Assim, eu não conheço nenhum funcionário meu especializado em biologia marinha, em São Paulo, claro que tudo tem a ver, e muito. Se a gente for discutir a questão da usinagem da água, que começa pelo oceano, é evidente que tem tudo a ver. Mas eu estou só dando um exemplo, meio “en passant”, mas nós vamos ter que tomar esse cuidado e levar isso mais a sério. E São Paulo, como sempre tem essa característica, de daqui sair os grandes projetos para o país. Eu acho que esse é um grande projeto e um importante passo para a gente apresentar para o país. Podemos estar envolvendo o governo federal, aí, no Secretário de Educação. Acho que dá para a gente fazer um movimento aí interessante, e começar pequeno. Começar aqui, com disciplinas que envolvem diretamente as questões ambientais na cidade de São Paulo. Que é um nicho ainda, é pequeno, mas eu acho que é significativo. Fica aí esse desafio, mas só que a gente pelo menos, saísse daqui com pelo menos um Grupo de Trabalho ou algo parecido, para pensar nesse assunto. Outra questão que eu gostaria de dividir com os senhores, que eu acho que isso não é da cabeça também do Secretário, quanto mais gente pensando é bem melhor, evidentemente. Eu não sei se eu já coloquei esse número aqui, mas é um número que me assusta. E deva assustar todos os senhores também. Na cidade de São Paulo são removidas cerca de 16 mil árvores por ano, na cidade de São Paulo. Não é nem 1600, nem 160. São 16 mil árvores. Quem aqui é engenheiro e faz conta mais rápido, se a gente estabelecer um DAP razoável, que é um DAP de 40 ou 50, que é razoável, até porque não cai árvore pequena na malha urbana. Só cai porque ela é muito grande. Então se a gente colocar um DAP de 40 ou 50 e uma altura de 5 a 7 metros, eu fiz essa conta bem rápida, e eu consultei algumas pessoas do mercado. Algumas pessoas do ramo. A cidade de São Paulo, e no seu entorno, não tem uma marcenaria com essa metragem cúbica por ano. Não existe, na cidade de São Paulo. E nem na região metropolitana. Para vocês entenderem o tamanho que é isso. O que é isso em metro cúbico de madeira. Eu estou falando o metro cúbico de madeira, estou falando de pau-ferro, eu estou falando de tipuana, eu estou falando de eucalipto. Então eu estou falando de material de primeira qualidade, de segunda e de terceira. Mas tem mercado para todos. Tem mercado para a primeira, tem mercado para a segunda, a terceira você pode fazer esses aglomerados, têm os briquetes. E até mesmo têm as pizzarias, têm as padarias, enfim, que eu não sou muito favorável a essa queima, mas tem o mercado  e custa muito caro no mercado. Quem tem aqui, lareira, em casa, sabe disso. Vai comprar um pacotinho lá de lenha, é um absurdo. Mas enfim, eu acho que é possível fazer uma proposta para a cidade de São Paulo, de exploração dessa floresta, é uma floresta urbana. E é uma floresta do ponto de vista técnico, e do ponto de vista do mercado, eu não vou precisar de EIA/RIMA, não vou precisar de licenciamento ambiental, porque ela já está aí. Vou precisar de outras coisas. Que isso é um facilitador também. E a contrapartida para a cidade poderia haver no plantio de novas árvores, poderia haver no manejo, enfim. Aí depende de conta. Aí é conta. Tem que pegar alguma instituição aí, renomada, e reconhecida no mercado, uma FIPE, uma FGV, e fazer essa conta, para ver o que voltaria para a cidade de São Paulo, de contrapartida. Me parece que isso, sim, é você começar a pensar a cidade de São Paulo do ponto de vista da sustentabilidade, mas uma sustentabilidade prática, não teórica. Porque se fala muito hoje, em sustentabilidade. É bonito o tema, claro. Todos nós concordamos. Mas as ações de mitigação ainda são muito poucas. E nós não vamos conseguir, nunca, chegar à sustentabilidade, se não mitigar todos os dias. E tem que ser criativo. E tornar a cidade, antes da sustentabilidade, ela tem que ser cada vez mais resiliente. E isso é um exercício. Um exercício diário. Então acho que esse é um tema importante para a cidade de São Paulo. É um problema, inclusive, para a administração pública. Assim, eu não tenho problema nenhum de falar isso. Ela não tem dado conta. Não tem dado conta por conta da própria idade das árvores. Por conta das adversidades da malha urbana, de uma cidade nessa escala. Nós temos adversidade pelo ar, adversidade pelo solo, quer dizer, tem adversidade para todos os lados. Nós temos a concessionária de energia, que é um contrato antigo e um contrato que não tem nada que ver com a realidade da cidade. É um contrato que não prevê uma poda adequada, e uma poda compatível com a legislação. Contudo, ela é real. O mundo real é esse. E tem que ser feito a poda. E um dos motivos da queda é isso. Não é que é feita de forma errada. É de forma possível. E aí, é um bom momento para a gente discutir que cidade que a gente quer. Assim, que cidade pretendemos para o futuro. Nós vamos rediscutir o contrato com a Eletropaulo, ou nós vamos continuar podando as árvores em detrimento da Eletropaulo? Então o prefeito, há pouco, estava muito preocupado com isso. Solicitou uma reunião com a Eletropaulo. Aí fomos verificar os contratos. Os contratos, de fato, não prevêem o aterramento da maneira como nós gostaríamos. Não está previsto. Quer dizer, à época não foi previsto. Então, como é que nós fazemos? É um bom momento para se fazer essa discussão, que cidade que a gente quer. E isso também, eu acho que está na pauta do dia, porque nós vamos entregar um produto desse Grupo de Trabalho para o Plano Diretor de Arborização. Esse Plano de Arborização, além de conter esses assuntos importantes, que é a questão da poda, também vai levar em conta a questão da compensação ambiental, que é outro gargalo grande que nós temos na cidade, que ele não aparece muito. Ele não aparece para a maioria da população. Mas ele é uma peça importante que fica meio mimetizada pelas outras questões. Hoje eu estou vivendo um problema gravíssimo na Secretaria, que têm uma série de ações, que estão proibindo as compensações de um lado, e têm uma série de outras propostas também, de processo na justiça, de improbidade administrativa. Porque o empreendedor diz: mas você tem que me autorizar, porque está dentro da lei. E eu peço alternativa para o Ministério Público, ele não me dá. Porque quando ele faz a provocação, eu já falei para o Ministério Público, “me ajude, que eu preciso de uma saída”. Eu não posso continuar nessa situação dúbia. E se tem algum problema, então vamos discutir a legislação. Vamos discutir a legislação, e vamos discutir a constituição, também. Porque se hoje tem um terreno X, que eu tenho por hipótese, 100 árvores, e o empreendedor pode, pela lei, construir um prédio, e tem um lado da justiça que diz que não pode, então como é que faz com a propriedade privada em um sistema capitalista? Então vamos discutir isso melhor. Acho que não é assim que se discute. Eu acho que têm vários ingredientes aí, acho que têm cabeças pensantes nas diversas disciplinas, e vamos achar uma saída. O que não dá é para fingir que um disciplina, que outro fiscaliza, e outro finge que faz. Então, temos que ser mais transparentes, e encarar as coisas talvez com mais profissionalismo. E sem paixão partidária, sem paixão de politização, também. Que eu costumo dizer sempre essa frase, que é uma frase que o prefeito Fernando Haddad, ele costuma falar diuturnamente também: eu não quero politização nem partidarização no meu governo. Eu governo para a cidade. Então eu fico aqui também essa observação. Porque uma hora, nós vamos ter que tomar uma iniciativa. Ou via CADES, ou coisa que o valha, para fazer essa discussão mais abrangente. Eu não vou estar aqui citando nomes, porque não é nem questão de ética, nem nada, mas eu já tive uma discussão técnica com um determinado representante do judiciário, que me falou que eu estava fazendo coisa errada, que eu estava dando autorização para compensação em área privada. Então eu vou ter que sair daqui. Vou comunicar ao prefeito que não tem mais obra na cidade de São Paulo. Falei: é isso? É simples assim. Ele falou que a lei, para ele, só é possível compensar para obra pública. Eu falei: então nós vamos parar São Paulo. Simples assim. Então são essas interpretações que eu acho que acabam criando problemas. Não é problema para mim. É problema para a cidade. Eu não tenho problema com essas ações. Até porque não vai levar a nada. Porque eu não estou fazendo nada fora da lei. Eu estou seguindo estritamente a lei. E na lei da compensação, ela é muito clara. No decreto 130, no artigo 3º, ela diz o seguinte: se tiver uma quantidade significativa de árvores, você tem que esgotar a possibilidade de implantação da tua obra. Esgotar a possibilidade de implantação. Esgotar a possibilidade de implantação leia-se: você tem que adaptar o seu projeto arquitetônico de acordo com as árvores. Agora, você tem que provar que se não der, você tem que dizer que: ah, não deu. Como não deu? Provando pelo projeto. Agora, é muito difícil você convencer um empreendedor no mercado, seja ele qual for ele tem, perante o código de obras, perante o zoneamento, perante os coeficientes de aproveitamento, e perante, enfim, tudo que ele tem direito, é muito difícil você convencer o empreendedor: não, faça o seu empreendimento menor. Corta aí uns 70%. Você acha que eles vão cortar 70% do empreendimento? Não vão. Até porque a lei os ampara. Então, se a lei é ruim, assim, vamos discutir a lei. Então vamos mudar a legislação. Se ela não está dando conta, hoje, da situação atual na cidade de São Paulo. Desculpa um pouco de desabafo, mas não é meu. Acho que é um desabafo, mas para resolver um problema da cidade. Eu fico pensando que, se isso, daqui a pouco torna uma rotina, daqui a pouco a cidade pára mesmo. Porque é assim que vão acontecendo as coisas. Está aqui a nossa representante da OAB, ela sabe muito bem o que eu estou dizendo. Essas coisas vão acontecendo. Daqui a pouco vira uma jurisprudência, e aí vai. E aí não tem mais como voltar atrás. Desculpem o desabafo, e vamos aos trabalhos. Bom dia a todos, e bom trabalho para todos. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Obrigada, Secretário. Passamos então ao primeiro item da ordem do dia. A questão de pauta já passou.  Alessandro, por favor.

Cons. Alessandro Azzoni: Alessandro Azzoni, Associação Comercial. Em vista da grande polêmica que está no ar sobre as sacolinhas plásticas, eu fui chamado várias vezes para dar entrevista para explicar, eu acho que seria um bom item de pauta, porque a população está com dúvida, os comerciantes estão com dúvida. Até ia pedir também que pela lei, no artigo 7º, a fiscalização e aplicação da lei se dá pela Secretaria do Verde. Hoje, a demanda por sacolinhas já chega a 30 milhões de pedidos. 30 milhões de sacolinhas para o mercado. E as fábricas, os produtores conseguem só atender 10 milhões dessas sacolinhas. Ou seja, por mais que todos queiram se adaptar, todos os comerciantes, eles não vão conseguir ter o seu estoque reabastecido, correndo o risco de ser punido, ou ter uma multa, alguma coisa. Eu até pediria que se fosse o caso, até que dessem um prazo um pouco maior, até que todas as sacolinhas fossem entregues. Ou seja, os fornecedores de sacolinha conseguissem entregar para todo o comércio, já que a fiscalização parte da Secretaria do Verde. Obrigado.

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Secretário.

Secretário Wanderley Meira: Só vou dar um esclarecimento bem rápido. As sacolinhas, vocês já devem ter acompanhado aí na imprensa e tudo. Então, só para esclarecimento. Nós tomamos a iniciativa de fazer essas discussões, não sozinha. Não foi só eu e o Simão, que são as duas Secretarias mais envolvidas. Eu perdi a conta de quantas reuniões a gente fez com as ABAs, Sindicato dos Plásticos, Sindicato dos Trabalhadores dos Plásticos, Sindicato dos Padeiros, tinha Sindicato dos Pequenos, enfim... Não me lembro mais. Mas o prefeito solicitou que nós fizéssemos todas as decisões conversando com esses setores, com todos os setores envolvidos. Eu só não entendo um pouco essa questão de falta de mercado. Como é que era antes, e então? Não tinha sacolinha antes? Então é um pouco confuso isso. O que está por trás dessa história não é isso. O que está por trás é que mudou um pouco da matéria-prima das sacolinhas. Esse que é o que está por trás. Porque agora ela está com 51% de material vegetal, e 49% com matriz energética do petróleo. E nem todos têm esse material proveniente do vegetal, no caso, a cana-de-açúcar. Então fica um pouco dessa briguinha de mercado, esse não, então muda o percentual, porque aí eu tenho tudo. Aí o outro fala: não, mas muda só para vegetal, porque aí eu aumento meu mercado. Enfim, tem uma disputa de mercado aí. A verdade é essa. Agora, eu acho que a fiscalização nesse momento, não tem problema nenhum em falar isso de público, falei na imprensa. Ninguém aqui tem a ideia de sair dando cambalhota e multando tanto o munícipe quanto o supermercado. A ideia não é essa. A ideia da sacolinha, ela tem um cunho principal, que é a educação ambiental. Até porquê a coleta seletiva não está universalizada ainda. Aí vem a pergunta do repórter: se não está universalizada, por que eles estão colocando a coleta seletiva para material reciclável agora? Por questão de educação ambiental. As ciclovias na Europa também foram assim. Primeiro faz ciclovia, depois vem a bicicleta. O difícil é o contrário. Então ela tem esse cunho aí, de educação ambiental. Até porque a fiscalização, por parte do munícipe, ela é quase que impossível. De você fiscalizar o munícipe. Então ela é mais mesmo de cunho educação ambiental. O resíduo, ele só é de propriedade do munícipe, quando ele está dentro do domicílio. Quando ele sai do domicílio e você faz a disposição no passeio, ele é público. A lei já diz assim. Então quando houve essa legislação, e teve essa questão de punição do munícipe, que já vinha anterior, é uma lei antiga, a gente não fez questão de mexer. Porque a ideia não é sair multando. Agora, o supermercado, sim. É mais fácil de multar. Ele não tem a verde, ele vai ser multado. Ele já era para ter sido implantado isso há quatro meses atrás. A gente já negociou esses prazos. E agora, pelo que eu tenho acompanhado pelo que o DGD tem me informado, é que o mercado, ele está se adaptando até mais rápido do que a gente imaginava. Bem mais rápido. Então ontem eu fiz uma reunião lá na região de Cotia, que é fora do perímetro da cidade de São Paulo, e eu vi sacolinha lá. Falei: mas não é possível. Até aqui também? Eu vi sacolinha em Cotia. Mas eu acho que é um projeto interessante. Eu acho que ele vem a colaborar bastante com a coleta seletiva. Eu acho que é um salto para a cidade de São Paulo. A gente deve estar fazendo uma campanha em toda a rede municipal e nos próximos 20 dias. A gente vai entregar as sacolinhas para as crianças. Os professores vão ter aí, uma capacitação mínima para falar alguma coisa na rede municipal, nas aulas, e fornecer as sacolinhas. Vamos fazer também outra nos parques, com a rádio Transcontinental. Eles vão levar o link para os parques, e vai ficar meio dia de cada dia, falando só de sacolinha, e a importância dela para o meio ambiente, para a coleta seletiva, etc. Eu acho que todo projeto novo, ele têm seus problemas, mesmo. Implantação e tudo, mas a gente está aberto também, evidente, para as críticas. Uma das críticas que eu acho que é até pertinente, é a questão do tamanho da sacola. Esse eu acho pertinente. Que foi estabelecido um tamanho de sacolinha, e o sindicato dos padeiros falou: bom, mas e aí, eu vou levar dois pãezinhos dentro de uma sacola desse tamanho? Tem sentido a reivindicação deles. Mas a gente chegou a esse tamanho também por conta de ser um tamanho razoável para levar o material reciclável para as centrais de triagem. Eu não vou levar o material reciclável em uma sacolinha de farmácia. Não tem sentido. Nem caberia, pelo volume. Mas esse é um problema. É um problema que a gente deve procurar equacionar, nas próximas semanas. Essa reivindicação eu acho que é pertinente. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Uma pergunta rápida, Conselheiro, por favor.

Cons. Ângelo: Ângelo, da Leste 3. Secretário, como eu trabalho com a questão de meio ambiente e coleta seletiva, a comunidade tem me perguntado como fica com esse saco de lixo que a gente adquire no mercado. Como a gente ter certeza que ele é certificado, que pode ser usado? 

Secretário Wanderley Meira: Você está falando a certificação o quê? Da verdinha? 

Cons. Ângelo: Não, não. O saco de lixo que a gente adquire. Não vamos dar mais a sacolinha para o saco de lixo. Como saber que esse saco de lixo é certificado? Qual a fiscalização que tem? Esse saco de lixo preto, que se usa, que se vende no mercado? 

Secretário Wanderley Meira: Esse é outro tipo de fiscalização. Veja bem, essa da gôndola ainda não tem um controle mais apurado, mesmo. Eu vou te citar um que é pior do que o preto. Pior do que o preto é o que você compra o seu produto na feira. Você sabe por que aquele saco tem aquela cor desbotada? Porque ele é feito de material reciclável. E é proibido pela ANVISA. Você não pode usar plástico reciclável para produtos. Nem para encanamento de água, nem para brinquedo, nem para colocar alimento. O da feira é pior. Então nós vamos chegar lá ainda. O da gôndola, eu concordo com você. Como é que nós vamos resolver isso no geral? Nós vamos resolver isso no geral. Isso chama-se mudança de hábito. Vai demorar. A Europa não tem muito esse problema, porque as pessoas separam na fonte geradora, ou seja, em casa. Usam muito pouco plásticos, porque há 40 anos já foi banido para papel. Então implica em mudança de hábito. Vai demorar um pouco. Mas nós vamos chegar lá. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Conselheiro, temos que encerrar aqui, porque já está como novo ponto de pauta essa questão. Passamos então à exposição sobre o tema Estratégia Municipal de Geoconservação, Inventário dos Geosítios de São Paulo, pelo coordenador do GT Geosítio, geólogo Gustavo Agni Beuttenmller, e pelo geólogo Oswaldo Landgraf Junior, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

Gustavo Agni Beuttenmller: Olá, bom dia. Eu vou tentar ser breve. A gente tem 40 minutos, Julie? Bom, esse trabalho aqui, na verdade, é o resultado de 25 anos da carreira de geólogo na prefeitura. Primeira carreira de geólogo atuando em município, no Brasil. São os exemplares que estão aqui: eu, o Oswaldo e o Francisco, e outros. Então nós vamos falar aqui... Tentar ser breve. O assunto é vasto, e eu peço desculpas se a gente falar “geologuês”. Aí vocês podem perguntar o que é um metaconglomerado, a gente explica, está bom? Então obrigado aí pela atenção. Vamos em frente. Bom, eu joguei alguns termos aqui. Espero que se não estiver conseguindo enxergar, talvez fechar aquela última cortina ajude. Alguns termos associados aí com o nosso trabalho, de maneira geral, é geoconservação, geodiversidade, todo mundo conhece biodiversidade, mas poucos sabem o que é geodiversidade. Geoturismo e turismo científico, turismo de base comunitária, geoparques, desenvolvimento sustentável, e educação científica. São termos que estão associados com o que a gente vai apresentar. Bom, esse é um diagrama que o professor Brilha, de Portugal, que atua na Universidade de São Paulo, ele criou esse diagrama, que facilita a gente compreender um pouco o cenário da geoconservação. Então vocês tem o termo geoconservação no meio. E não sei se vocês estão podendo ver, mas eu vou ler para vocês. Você teria educação, geoturismo, ordenamento do território, ou seja, planejamento, Plano Diretor, ciência e conservação da natureza. São termos, então, que giram em torno do tema maior: geoconservação. Então esse tema da geoconservação ele remete a várias dimensões diferentes. A gente... vou até dar uma lida aqui rápida. Não gosto de fazer isso, mas eu não decorei. A geoconservação estabelece diversas relações com a sociedade, garantindo educação e o avanço científico na área da geociências, inserindo-se no enquadramento legal, associado com a conservação da natureza: parques, unidades de conservação. E o ordenamento do território. Então esse assunto da geoconservação conversa com o Plano Diretor e outras coisas. A gente vai ver adiante. A geoconservação então, permite ainda, a criação de riquezas através do geoturismo. Então vamos lá. Eu vou tentar não ser muito chato. Mas então, tem a definição de geoconservação. Eu não vou ler para vocês aqui, mas ela, de maneira geral, ela tem a ver com a conservação e gestão do patrimônio geológico. A gente já vai ver o que seria patrimônio geológico. Outra maneira de entender a geoconservação é que ela visa a preservar elementos de geodiversidade. Ou seja, elementos... Não é a mesma coisa que a biodiversidade, mas são elementos que ressaltam uma rocha especial, um mineral, uma feição do relevo... por exemplo, o Pico do Jaraguá, vai. Então seria justificável a conservação desses locais, desses geosítios por um motivo geológico, científico. Então, isso é mais ou menos a explicação do que seria geoconservação, associado com a questão da geodiversidade. Então claro, para você fazer isso acontecer... para você ter políticas públicas, por exemplo, aqui no município de São Paulo, você tem que ter uma estratégia de geoconservação. Então a gente vai mostrar para vocês o que a gente está fazendo nesse sentido. Esse slide, eu roubei da professora Glória, Maria da Glória Onota, da USP, com quem a gente tem bastante proximidade. Então é só para vocês entenderem que todo esse trabalho dos técnicos da Secretaria também tem toda uma conversa com o Instituto de Geociências da USP. A gente já tem uma parceria aí de vários anos. E essa aí é uma disciplina que ela dá, e eu peguei alguns termos que ela colocou. Eu vou ler o primeiro aqui do GRAY. Ela diz então que geodiversidade seria essa variação natural ou a diversidade de feições geológicas. Ou seja, o que são essas feições geológicas? Seriam aquilo que eu falei: rochas, minerais, fósseis... Geomorfológicas, ou seja, relevo, paisagem, uma montanha. Tudo isso são feições geológicas. E também processos também que estão associados com esse relevo. Então às vezes você tem o Pico do Jaraguá, e tem um processo geológico muito importante, uma coisa interessante, associada com aquela feição. Tudo isso é a geodiversidade, e tudo isso justifica, ou não, você preservar. Bom, vamos em frente. Aí a professora Glória provoca, perguntando: toda geodiversidade deve ser preservada? É claro que não. É uma provocação. Senão a gente não teria mineração. A gente precisa explorar a geologia do planeta. Mas quando você então, está tratando do tema, o que a gente preserva ou não, você começa a ter que atribuir valor. Porque você vai preservar aquilo que tem maior valor científico, ou geológico, geocientífico. Então quando você trata da geodiversidade e associa valor a alguns elementos, você, então, começa a definir patrimônio geológico. Então o patrimônio geológico é isso. É quando você fala: isso, isso, e isso aqui são muito importantes. Vamos preservar. Então você está ali criando aquilo. Vai compor o seu patrimônio geológico. Agora, então tudo bem até aqui? O patrimônio geológico que você descreveu, ele, associado com um trabalho de delimitação, descrição... Aí é o trabalho dos técnicos hoje, que a gente vai explicar, você delimita, circunscreve, fala: olha, é aqui nesse lote, é nesse terreno aqui, nesses tantos metros quadrados, que está o patrimônio geológico que a gente quer preservar. E aí, então, quando você delimita e deixa bem claro que é, e a importância e o valor, você tem, então, um geosítio. Então geosítio é isso: é um local que tem interesse, que já foi comprovado o interesse científico ou educacional, ou para turismo, ou tudo junto, então você tem aí o geosítio. Então é esse o nosso objeto de trabalho. O geosítio. Um lugar interessante para preservar, por várias razões: científicas, econômicas, por causa do turismo, tudo isso que eu já falei. Então eu vou ler só para ficar claro aqui. Que geosítio então, é uma ocorrência de um ou mais elementos, geodiversidade, são aqueles elementos que eu falei: minerais, rochas, feições do relevo, fósseis, que estão aflorantes, ou aflorante quer dizer que está na superfície. E aí, pode ser ou por um trabalho do homem, ou por um trabalho da natureza. Ele ficou aflorante. Ou porque o homem foi lá e fez uma estrada, e fez um barranco... acho que todo mundo já passou em rodovia e viu barranco. Às vezes fala: ai, que rocha bonita. Não sei se todo mundo já fez isso, mas façam. Pelo menos a gente que é geólogo faz. E aí você fala: olha só, se não fosse essa rodovia, não ia aparecer essa rocha importante. Então o homem não destrói. Às vezes, ele até cria algum geosítio. Enfim... Mas não é a regra. Normalmente a gente destrói. E aí, quando esse local tiver um valor singular, do ponto de vista, de novo, científico, pedagógico, cultural, turístico, então isso é um geosítio. Já falei. Não vou repetir mais. Vamos em frente. Então, patrimônio geológico é esse conjunto de geosítios ou de locais de interesse. Monumento Geológico, eu pus aqui. Seria um local de interesse, assim, excepcional. Talvez a Cratera de Colônia, que o Oswaldo vai definir aí possa ser classificada como um Monumento Geológico. Não sei se todo mundo conhece a Cratera de Colônia. Hoje vocês vão conhecer. Eu acho assim, que devia ser uma coisa que a prefeitura de São Paulo devia pegar como até um orgulho do município. Porque é uma coisa que já é reconhecida internacionalmente. Mas o Oswaldo vai falar. Eu não vou falar por ele. Então essa estratégia de geoconservação, lembra que eu falei? Para você conseguir conservar, para você conseguir criar políticas públicas, não basta a boa vontade. Não basta o professor da USP dizer. Ele precisa conversar com o geólogo da prefeitura e elaborar uma estratégia. Como é que a gente faz para conservar? Então eu não vou ler, mas é um pouco intuitivo. Está aqui. A primeira etapa é o inventário. Você vai a campo, olha todo, e seleciona o que é importante, e faz uma fichinha, descreve, e faz um inventário. Uma lista de pontos de interesse. Pontos que você acha que possam ser chamados de geosítios, que têm uma importância. Isso é um inventário. É uma listagem. Você vai a campo. É um trabalho demorado, mas tem que ser feito. Sem o inventário, você não pode selecionar qual que é o mais importante, para ser o primeiro que vai ser preservado. Então você faz o inventário, depois você vai para a quantificação, tenta definir um sistema de valores. E depois você tem outras etapas mais para a frente, que você vai classificar, e vai então, tentar aqui, ir para a parte de conservação deste local, desse geosítio, e também estratégias de valorização e de divulgação. E aqui vem todo um trabalho de divulgação do geosítio. Tanto... por exemplo, se você quiser incentivar o turismo, como divulgação científica, e de preferência, tudo isso junto. Não sei se vocês sabem, talvez não aqui no Brasil, mas na Europa, o turismo científico, ele já é bem adiantado. E a gente ainda está engatinhando aqui no país. Eu acho que aqui, o município de São Paulo tem uma oportunidade de mostrar aí, mais uma vez, ser o exemplo para o país. Então para pegar um exemplo, aqui em Portugal, o professor Brilha passou para a gente esse... Isso aqui é lá na Ilha de Açores, e eles têm essa feição, que é um derrame de lava, que tem aquela ponta ali que vocês estão vendo. Não sei se dá para todo mundo ver, mas aqui nessa imagem da direita dá para ver melhor. Tem ali uma feiçãozinha geológica, aparece um cone de vulcão. Tem aqui uma instalação... umas construções. E eles fazem isso mesmo. Eles delimitam. Põem um equipamento público. Pode ser privado também. Pode ser uma parceria. E aí eles começam a cobrar ingresso. As pessoas vão lá. Têm plaquinhas informando o que você está vendo. Porque você está na frente de um vulcão extinto. Que nem sabe. Então você está passeando lá na Chapada Diamantina. Se você estiver só passeando, é legal. Mas se você estiver passeando e saber que você está andando em cima de alguma coisa importante, é muito mais legal ainda, não é? Eu acho. Enfim... Então... Aí, o que acontece? Quando você está fazendo um estudo, não dá para ver, talvez, daí, mas vocês vêem que aqui as trilhas marcadas de amarelo, tudo isso aqui é um trabalho de profissionais que faz, delimita, estuda, e depois instala o equipamento público ou privado, para você explorar turisticamente, cientificamente, educacionalmente, esse local. Isso aqui é um exemplo de um desses letreiros que eles põem na frente. Então você está olhando ali o vulcão, está olhando alguma coisa, e aqui na frente, você tem a explicação do que você está vendo. Uma coisa muito simples. Não demanda grandes custos. Só precisa de vontade. Mas enfim, vamos em frente. Isso aqui é um geoparque. Não confundam, por favor, geoparque com geosítio. Geoparque é uma coisa muito maior, e não é o que nós vamos... A gente não tem esse perfil aqui em São Paulo. Mas aqui na Chapada do Araripe, não sei se todo mundo já ouviu falar na Chapada do Araripe, foi instalado o primeiro geoparque no Brasil. É a mesma coisa que eu estou falando. Você explora, você põe aqui centros de educação científica. Tem aqui a rocha, onde estão os fósseis. Você tem toda essa parte de infraestrutura instalada, e isso aqui gera renda para o município, gente. Gera muita renda para o município. O turismo é incentivado. Tem todo um trabalho com a comunidade, porque... Por isso que eu falei que é um turismo de base comunitária. Então é um trabalho muito bonito. Muito interessante. Associado com a geociência. Associado com esse trabalho aí, que a gente está fazendo aqui no caso de São Paulo, do inventário. Então vamos em frente, que meu tempo está acabando. Então aqui têm algumas iniciativas brasileiras, uma sopa de letrinhas, várias instituições aí, ligadas a esse assunto, e eu vou só citar a primeira, que é Comissão dos Sítios Geológicos e Paleobiológicos. Essa Comissão é que está... vamos dizer assim, fazendo alguns inventários. Ela que organiza a lista dos inventários no Brasil, e no estado de São Paulo, está sendo realizado hoje, pela Universidade de São Paulo, o inventário estadual dos geosítios. Enfim, só para continuar aqui, esse é um projeto chamado Projeto Geoparques. Isso aí seria um mapa com todas as propostas de geoparque no Brasil. Assuntos relacionados. Geoparques do Brasil, em Curitiba, uma publicação que explica o geoturismo em Curitiba. Então Curitiba também já está explorando essa parte do turismo científico. Muito interessante. Só para explicar então como é que a gente chegou aqui nesse inventário, eu vou ser breve. A gente começou com os trabalhos aqui do Oswaldo e de outros colegas, ao mesmo tempo que a gente criou a área de proteção ambiental do Capivari-Monos, a gente também foi se envolvendo com esse trabalho da Cratera de Colônia. E então, a gente pode colocar como primeira área... primeiro geosítio aqui de São Paulo, seria a Cratera de Colônia. Primeira cronologicamente, e primeira, também, por importância. A partir dessa época, da Cratera, e que o Oswaldo vai explicar em breve, a gente teve também um trabalho das Cavas de Ouro do Jaraguá. Eu não sei se vocês sabem. A gente têm antigas minerações aqui, na região do Pico do Jaraguá. Que o geólogo Francisco coordenou um GT, já fazem aí, quatro anos. Ele coordenou um GT para estudar essas Cavas de Ouro. Hoje ele está no DPH, no Departamento de Patrimônio Histórico, na Secretaria de Cultura, trabalhando em conjunto com a gente, nesse... no desenrolar desse trabalho dos geosítios. E a partir desse momento então, também das Cavas de Ouro, a gente começou então, conversas com o Instituto de Geociências. Aqui na Astrofísica, a gente fez algumas exposições do museu de geociências da USP. A escola de Astrofísica foi parceira nossa aí, e com o Instituto de Geociências em umas cinco exposições já. Divulgando esse conhecimento e nessa linha da educação científica. E aí por fim, mais recentemente, então, a gente sentou com a professora Glória da USP, e a gente, realmente, entrou... Hoje nós temos... O município de São Paulo participa desse inventário do estado. Claro que a gente tem o nosso inventário, com os nossos critérios. Mas sempre tentando conversar com a Universidade, e participar do inventário estadual. Bom, então essa Comissão Brasileira de Geosítios, vamos dizer assim, dos sítios geológicos, ela já reconhece a Cratera de Colônia e as Minas de Ouro do Jaraguá como dois geosítios aqui no município de São Paulo. Então esses dois já são reconhecidos. E eu vou passar rápido, para não perder mais tempo, para vocês verem um pouquinho, visualmente, o que são esses geosítios. Então aqui, as minas de ouro do Jaraguá. Tem já até notícias aqui na imprensa. Esse mapa aqui, o Francisco produziu no nosso relatório. Saiu até no jornal. Isso aqui, onde tem aqui uma pessoa aqui... essa aqui é uma antiga cava de ouro. Claro que as coisas não são tão bonitinhas. Hoje está muito... O próprio tempo já alterou. Mas são locais que com uma recuperação, e com um trabalho de monitoria, e tudo, pode fazer um turismo, pode fazer educação científica, enfim... Aqui, vocês veem aqui alguns... essas cavas antigas. Locais aqui onde você trabalhava o ouro, limpava a terra. Isso hoje não está visível. E a gente não conta muito também onde está por motivos óbvios. Então a gente... o DPH cobriu isso com terra após fazer o estudo, que é uma prática do pessoal da arqueologia. Eles cobriram, e isso está aguardando o momento de abrir, para realmente fazer alguma coisa séria, vamos dizer assim. A Cratera de Colônia, que o Oswaldo vai falar então. Nem vou falar mais para vocês. E outros geosítios. O Pico do Jaraguá, a Pedra Grande aqui na zona Norte, no Parque Estadual da Cantareira, aí os metaconglomerados do Morro Doce. O Morro Doce fica próximo ao Pico do Jaraguá, e a gente entende que ele deva ser um geosítio. E outros possíveis aqui. Esse aqui é a fonte Fontales. É uma das primeiras fontes de água de São Paulo, que fica ali em Santana, na zona Norte. Você tem aqui o prédio e é uma área particular. Mas com orientação, o proprietário pode até fazer isso se tornar um ponto de turismo científico, e todo mundo ganhar com isso, por exemplo. Corredeira de São Miguel, fica aqui na zona Leste. Uma corredeira que a gente considera que também é uma feição geomorfológica interessante. E esse aqui é o rio Capivari, que dá nome à APA do Capivari-Monos. Ele tem... É o único rio que nasce em São Paulo, que corre para o mar. Então tem um rio em São Paulo que corre para o mar. Esse. O rio Capivari-Monos. Então ele também pode ser um geosítio. Isso aqui é uma cachoeira do rio Capivari. Não sei se todo mundo consegue ver. Isso aqui seria a Serra do Mar, já. O município de São Paulo faz divisa com Itanhaém, faz divisa com municípios do litoral. E vai até a Serra do Mar. E aqui é uma quebra de relevo. Você tem uma região mais plana, e aqui cai para o litoral. E aqui você tem essa cachoeira do rio Capivari, que é muito bonita. E a gente está em tratativas aí, com o governo do estado para ver se também pode fazer alguma coisa com relação a turismo, ecoturismo, geoturismo. Outros possíveis aí são contatos da bacia de São Paulo, mas é geologuês, eu não vou falar mais. Bom, então é isso, gente. Tem mais alguns geosítios aqui, mas eu acho que não é o caso de entrar em detalhes. Isso aqui é uma concreção ferruginosa. Por acaso, é na Vila Madalena. E essas (incompreensível) aqui, em outros países. Dependendo do contexto, eles põem uma plaquinha aqui na frente. O pessoal do bairro conserva, o pessoal da escola vai lá e estuda, é só uma questão de vontade. Então eu vou passar para o Oswaldo, e eu retomo no final aí, para a gente concluir. 

Oswaldo Landgraf Junior: Bom dia a todos. Eu vou falar sobre a Cratera de Colônia. Eu trabalho na Divisão Técnica de Unidade de Conservação, Proteção à Biodiversidade, e Herbário. Eu trabalho na área já, desde fevereiro de 1994, quando eu vim para a recém criada Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. E a Cratera de Colônia sempre foi um local que me despertou muito a atenção, principalmente no sentido de preservação do sítio, por ela ser um patrimônio geológico que ultrapassa as fronteiras tanto do município, quanto do estado, quanto do Brasil, mesmo. Ser um patrimônio mundial, por conta dela ser a única cratera em clima úmido e com um preenchimento de 270 metros de sedimento, que conta a história da região da cratera, além da história também, regional, do município. Por isso, a Cratera de Colônia, a gente pode definir com duas coisas: primeiro, por ela ter essa cobertura, a gente precisa fazer pesquisas mais detalhadas nesse sedimento. E não é possível você saber da história dela na superfície por conta desse clima úmido, que erodiu todo o digital desse choque de corpos celestes. Então, por conta disso, aí vem uma tristeza. Porque a Cratera de Colônia levou 50 anos para ser comprovada. E eu, como técnico da prefeitura, da Secretaria, espero que não leve mais 50 anos para que seja feita uma perfuração, e para que a gente obtenha essa história do local. Vou começar aqui a minha apresentação, com a caracterização do local histórico, os estudos necessários, possíveis políticas públicas para o local, e os próximos passos aí. Então quando a gente fala da Cratera de Colônia, quando eu mostro o mapa, ou quando a gente vê um mapa geológico, um mapa de relevo, um mapa de declividade do município, a gente percebe uma anomalia bem aqui na zona Sul, em Parelheiros. Então essa anomalia começa com o quê? Ela tem um relevo circular. Por isso que ela chama tanto a atenção da gente. Quando você faz um close mais no local, fazendo, por exemplo, uma modelagem de terreno, você percebe que ela tem um anel circular formado por colinas na parte externa, que seria a borda externa, colinas que sofreram impacto na borda interna, e essa parte aqui onde está esse preenchimento de sedimentos que é a várzea, a planície aluvial, do Ribeirão Vermelho, que passa aí, que nasce aí dentro da cratera. Outra característica é justamente isso: ela tem uma drenagem centrípeta, por quê? Porque as nascentes brotam nessa parte interna, nesse relevo interno, na borda interna, e eles correm para dentro... Para um ponto na baixada, formando um ribeirão, que é o Ribeirão Vermelho, e ele sai nesse ponto aqui. E ele vai em direção ao braço Taquacetuba da Billings, que é onde a Sabesp capta água para jogar no sistema Guarapiranga. Aqui a gente tem uma característica interessante da Cratera, que o choque ocorreu justamente no divisor das três bacias que ocorrem na região, a do Capivari, a Guarapiranga, e a Billings. E aqui é o braço Taquacetuba que eu citei. Então agora, em uma imagem de satélite, aí, no Google, dá para a gente perceber como que ela está hoje. Então esse daqui, em vermelho, é o perímetro de tombamento da cratera que eu vou falar um pouco mais aí para a frente. Nós temos o Jardim Nova América, aqui, que infelizmente está adentrando para dentro da Cratera. Nós temos o bairro de Colônia aqui, que dá o nome à cratera. Nós temos esse grande loteamento aí, o Vargem Grande, que está dentro de uma reurbanização da SEHAB. Eles vão tirar 864 famílias de áreas de APP, que têm córregos aqui dentro do loteamento, e eles vão tirar também um pessoal aqui da parte de baixo. Mas vai ser restrito a duas ruas aqui, uma aqui, e mais uma aqui. Não vão tirar todas as pessoas que moram na baixada. E a gente também tem aqui, nessa área aqui, um terreno que é da hípica paulistana, aonde a subprefeitura tem o projeto de fazer um museu da Cratera, depois que a gente conseguir fazer os estudos aí, que eu vou falar mais adiante. Nesse lugar aqui, a gente tem um centro comunitário chamado Ana Lapini, que ela oferece proteção social a adolescentes em situação de risco social. E é importante destacar esse local, porque foi desenvolvido nele, um projeto do FEMA, com recursos do FEMA, que é o Fundo Especial do Meio Ambiente da Secretaria, e o projeto versava sobre a agroecologia, e eles desenvolveram um SAF no local, um sistema agroflorestal no local. Nós também temos aqui, o presídio em 87. O governo do estado desapropriou essa imensa fazenda aqui, que essa fazenda era muito grande. Eles desapropriaram uma parte dela. Aqui a gente vê um solo exposto que é de área de empréstimo para construção do presídio, e ele construiu esse presídio. Eram para ser feitos 6 presídios. Eles construíram 1. No licenciamento, era aquela beleza. Ia ter tratamento de esgoto, essas coisas. O tratamento de esgoto foi feito somente em 2011. Aqui a gente também tem o Parque Natural da Cratera de Colônia, que é um parque resultante de um termo de ajustamento de conduta entre Furnas, que estava passando esses linhões aqui, e o Ministério Público Federal e nesse TAC, uma das coisas era a Furnas compraria uma área para a gente fazer um parque aí. Esse parque tem por volta de 53 hectares. Ele não é muito grande. Mas o interessante é que ele pega aquela parte plana que eu falei, da várzea, e ele pega também a parte de colina, que tanto na parte de dentro da cratera, quanto na parte externa. Agora eu vou falar um pouquinho do uso e ocupação aí. Então o plano de manejo, que foi uma outra coisa saída do TAC. Foi feito em 2009. Então, no plano de manejo, a gente tem todos esses usos aqui, e a gente percebe que a área urbanizada é 12%. Têm uma parte de agricultura, e a gente têm bastante mata ainda. Mata Atlântica, nesses estágios aí, também, com muita parte exótica. E enfim, nós temos 63% de mata ainda, na cratera. Aqui a gente tem um mapa do uso, e o interessante é que uma das proposições desse plano de manejo do parque é uma ampliação do parque, tanto na parte de várzea, quanto na parte das colinas, aí. Uma das ações que vai sair também dessa urbanização é, provavelmente, é uma área do loteamento. Porque a área do loteamento, ela vem até aqui em cima. A intenção de quem estava loteando era trazer o loteamento todo até aqui em cima. Mas em 94, através de uma atuação do SOS Mananciais, que era um órgão de fiscalização integrado entre o estado e a prefeitura, do qual eu participei também, a gente conseguiu barrar a continuação da ocupação aí. A liderança já via que isso daqui poderia ser uma compensação futura para o loteamento. Então agora, a gente têm algumas imagens aí. A gente vê o Vargem Grande, a gente vê o presídio, a gente vê o finalzinho do Vargem Grande aqui, com uma parte de mata aqui, e aqui ainda, eles invadindo ainda, a área baixa. Aqui a gente vê o limite do loteamento na parte baixa. Aqui já é a parte baixa, e essa parte baixa, a ocupação é extremamente ruim, porque tem muito problema de solapamento de casa, da estrutura da casa, tem problema de enchente, quando dá chuva forte, algumas áreas aqui ficam enchente, fica cheia. Porque é uma várzea. Então é o lugar aonde a água tem que ocupar quando tem chuva forte. E aqui, é uma área que a gente pegou em 96, 97, lá no SOS, quando ela estava em início de desmatamento. O proprietário, que era irmão da Cipriana, que foi que vendeu os lotes aqui, ele desmatou totalmente isso, ele desmatou nascente, curso d’água, e 2007, 2008, ele apareceu na Secretaria, dizendo que ele tinha feito um acerto com o Ministério Público, e que nesse acerto, ele ficou de plantar árvores, e que nenhuma árvore tinha pego. Quer dizer, é tudo papo. E a gente não tem condição de impor alguma coisa, porque as ações de fiscalização são bem capengas, dentro da área. E eu vou falar um pouquinho mais para frente, inclusive porque está tendo a reativação aí, da operação Defesa das Águas. Mesmo nessa época, a do SOS Mananciais, a gente não conseguiu barrar o desmatamento. A gente tem mais imagens aqui. A Estrada do Vargem Grande, que corta toda ela. Aqui a gente vê o loteamento. Agora o histórico: o histórico, não tem uma idade certa para o começo dessa história, porque como a gente não fez a sondagem, a gente não tem o detalhamento do estudo. Como existe uma rocha sedimentar na beirada da cratera, e ela foi atingida, essa rocha se formou há 36 milhões de anos. Então a gente tem uma idade máxima para a Cratera, que é de 36 milhões de anos. Em 1991, houve uma sondagem feita pelo pessoal da USP, por esse professor, o Rui Comini, e ela atingiu até 8,78 metros, quando eles não conseguiram mais recuperar o testemunho. Eles não conseguiram mais recuperar o material que eles tiravam do lugar, porque como é um material inconsolidado, quer dizer, ele não tem coesão, ele se desfaz toda hora que você puxa. Por isso que a gente vai ter que ter uma sondagem específica e especial para ela. Então nesse estudo aqui, eles determinaram... de sedimentação, eles determinaram que a idade mínima é 2,5 milhões. Quer dizer, é muito grande o intervalo aí, para a idade dela. Na década de 60, precisamente em 61, foi quando o geólogo aí da USP também reconheceu essa anomalia nas primeiras fotos aéreas, nos primeiros mapas da região. Até o presente, são cinco estruturas reconhecidas como crateras, no Brasil. A Cratera de Colônia é a 6ª, e ela foi classificada devido a algumas existências de estruturas e feições de metamorfismo indicativas do choque. Foi feita... a Cratera de Colônia teve esse artigo publicado... foi publicado um artigo, aonde o Velasco, o Vitor Velasco, professor da USP Leste, descrevia todo esse impacto aí, essas estruturas e feições de metamorfismo. E foi reconhecida por esse site canadense, que reconhece todas as crateras no mundo. É um banco de dados de todas as crateras do mundo. Agora, eu vou falar um pouquinho da parte de patrimônio. Então foi aberto em 95, pela resolução 04, foi aberto um tombamento pelo COMPRESP. Esse processo ainda não está concluído, e o Francisco está ajudando, lá no DPH, a concluir esse processo. O tombamento que tem um perímetro foi feito pelo CONDEPHAT, pela Secretaria Estadual de Cultura, e foi pela resolução 60/2003. Teve o reconhecimento da Comissão, em 2005, que o Agni falou. Teve também o reconhecimento como monumento geológico pelo Conselho Estadual de Monumentos Geológicos e que também reconhece o Varvito e a Rocha Montoné, que são os mais conhecidos aí, como monumentos geológicos no estado de São Paulo. Quais são esses estudos então? Que a gente precisa, para que a gente tenha um detalhamento maior. Primeiro como eu falei, essa sondagem é uma sondagem especial. Então ela é cara mesmo. O projeto de estudo será capitaneado pelo Vitor Velasco, que fez o projeto, e que também publicou o artigo de origem da Cratera. Ele também publicou um artigo já propondo a Cratera como um geosítio, em termos mundiais mesmo. O valor desse estudo é de 2,3 milhões dólares. Ele é caro porque ele inclui a perfuração, a análise de grão de pólen. Isso daí é importante, porque a gente conseguiria reconstruir a vegetação pretérita, passada, do local, e com isso, a gente tira os tipos de clima que ocorreria na região. Também é importante... Vai também dar a idade da cratera, entre outras informações. E o estudo também compra alguns equipamentos aí, para fazer ele. A comprovação, em início de 2003, ela foi feita através de uma sondagem rotativa para captação de água. Então eu e a aluna do professor, nós fomos lá. A gente ficou sabendo que a Sabesp estava perfurando, nós fomos lá e conseguimos pegar vários metros de amostra. Só que como não era uma perfuração voltada para o estudo, a gente não tinha certinho aonde que estava aquele material nos dois metros que a gente captava. Que a gente pegava a amostra. Isso daí já falei. Aí em 2011, então, foi feito um método geofísico aí, que é uma forma indireta da gente fazer pesquisa, e que mostrou que tinha 275 metros de sedimento. Algumas informações então, que a gente vai obter, é que tipo de corpo se chocou, porque a gente não sabe se é cometa ou se é meteoro. Qual o tamanho da devastação, a idade do choque, os dados de paleoclima, que é importante, porque se a gente tiver uma alteração climática aqui, na África, e nos Estados Unidos, na Europa, enfim, mundial, a gente vai poder fazer um estudo de mudança climática, e comparar com o que está acontecendo hoje. E também esses dados que seria a história da cratera, possibilitando um atrativo a mais, futurista. Os desafios são pesquisas científicas, presídio, ocupação humana, preservação das matas, transformação da agricultura que tem no local, para uma agricultura mais branda, sem uso de agrodefensivos, e o paradigma homem/natureza. As políticas públicas, algumas aí, incentivam a criação de RPPNs, serviços ambientais também, pagamentos em serviços ambientais, que são dois instrumentos que já estão no PDE, no Plano Diretor Estratégico. Não só fazer a fiscalização. Mas também trazer quem faz essa ação predatória, trazer para trabalhar lá, como agente de guardião dos bens naturais. Aumentar a área do parque, incentivar a agricultura de baixo impacto, reurbanizar o loteamento com moradia decente e justa, considerando o baixo poder aquisitivo dos moradores, e aqui a gente tem um problema. Porque têm pessoas que moram lá no loteamento, que vão ser retiradas lá da parte de baixo, que têm lotes de tamanho de 300 metros e eles estão oferecendo apartamento de 50 metros. Então, temos uma... Incentivar a criação de emprego, compatíveis com a preservação ambiental. Incentivar a criação de curso de agroecologia, agroflorestal, que poderia ser lá na Ana Lapini. Os próximos passos é criar sinergia entre os entes públicos através de projetos, captar recursos financeiros para o detalhamento das pesquisas, captar recursos também, para a criação de RPPNs, e também fazer o pagamento por serviços ambientais, expor e disseminar o tema, porque pouca gente conhece a Cratera de Colônia, tanto nos órgãos públicos como na população paulistana, criar canais de diálogo com a população dos loteamentos que serão urbanizados, tornar o parque da cratera um pólo de educação ambiental, e também, a gente tem que construir a sede do parque, que ainda não está construída. Mostrar ganhos financeiros que poderão vir através das atividades que preservam o meio ambiente, oferecer moradias dignas e acessíveis aos moradores. A última é criar um circuito de turismo, levando em conta o turismo rural e o turismo de base comunitária, e o turismo científico. Com o Parque da Cratera, com o Evangelista de Souza, que é a última estação de trem no município, que a DUC tem um projeto de requalificação urbana. Com o Parque da Serra do Mar, e também com as duas APAS. A APAS Bororé e Capivari, onde a Cratera está inserida. Só para dar um exemplo, a gente tem a Cratera de Meteoro lá nos Estados Unidos, eu vi em 2013, eles recebiam 200 mil visitantes por ano. E eles fazem um turismo com as aldeias indígenas... Eu esqueci de falar que a gente também tem aldeia dos guaranis lá na zona Sul, e aqui eles fazem o turismo nas aldeias indígenas, e no Grand Canyon. A gente poderia colocar a Cachoeira do Capivari. E um outro dado interessante, que é a da Cratera da Alemanha, a “Riss”, que segundo o coordenador do geoparque, eles recebem por volta de 500 mil visitantes que se hospedam na região, mas eles fazem um turismo, não só dentro da Cratera. Um turismo mais fora, também. E isso daí gera uma renda de por volta de 180 milhões de euros, sendo que dentro da Cratera, o valor é de 20%, que dá por volta de 35 milhões de euros. Quer dizer, a gente está perdendo um potencial muito grande de geração de emprego aí para o pessoal que mora lá. Bem, era isso. Eu espero que eu tenha conseguido falar, apesar da pressa, e eu agradeço muito. 

Gustavo Agni Beuttenmller: Temos ainda cinco minutos. Essa é a apresentação do Oswaldo, e eu vou só fazer o fechamento. É rapidinho. Bom, obrigado pela atenção, pessoal. Eu sei que depois de alguns minutos a gente começa a dispersar. Então vou tentar não abusar da atenção de vocês e vou fazer só o fechamento. Então, na verdade, o que o Oswaldo apresentou aqui para a gente foi um exemplo... Um exemplo, eu diria assim, acho que talvez o melhor exemplo de São Paulo, em termos de um geosítio, um local de importância para geoturismo, que tem um envolvimento com a comunidade. Eu acho assim, que ele agrega tantas questões, inclusive sociais, geração de renda, então, que ele realmente merecia ser um projeto especial do município para esse local, integrando tudo isso que a gente acabou de falar. Inclusive turismo, geração de renda, um trabalho sério. Mas enfim, vou voltar ao nosso trabalho aqui do inventário, e a gente então, como eu disse, dentro da metodologia do trabalho, dos geosítios, de você fazer um trabalho com geosítios, a gente está nesse primeiro passo, que é o inventário em parceria com a Universidade de São Paulo. Então essa é uma lista preliminar que os geólogos das subprefeituras e outras Secretarias que também estão em parceria com a gente foram mandando. O próximo passo seriam algumas pessoas da equipe, algumas pessoas do grupo de trabalho, dos geosítios, iriam a campo para começar a fazer o inventário. Começar a anotar os dados, começar a organizar essa lista, esse inventário. Então a gente está aqui com a lista. Eu acho que o que a gente teria aqui para falar para concluir seria que esse relatório final, desse GT dos geosítios, ele, com certeza, vai subsidiar uma futura política pública de geoconservação no município. Acho que isso é uma das primeiras questões. Outros documentos legais, outras políticas públicas que já estão esperando o resultado, que já estão esperando esse relatório da gente, são, por exemplo, o Plano de Ordenamento da Paisagem. O Plano de Ordenamento da Paisagem Urbana, ele está previsto no Plano Diretor estratégico do município, no seu artigo 37, e ele, no capítulo da paisagem natural, ele viria, com certeza, contribuir. A gente já têm tratativas lá com o pessoal da SP Urbanismo, que já está esperando esse nosso relatório para contribuir no plano de ordenamento da paisagem. Um outro documento também, um possível documento legal que o nosso relatório vai contribuir, seria também com relação ao Plano Diretor Estratégico, no seu capítulo que fala dos Instrumentos de Proteção ao Patrimônio Cultural. E ele prevê... ele cita, no artigo 172, que deve ter um inventário do patrimônio cultural. Então, com certeza, também, de alguma maneira, a gente vai contribuir nesse inventário do patrimônio cultural. E por fim, a nossa colega, a geóloga Patrícia Sepe, que está em SMDU - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, ela está participando desse grupo de trabalho, que desenvolve o Plano de Ecoturismo para o pólo de ecoturismo dos distritos de Parelheiros e Marcilac, no sul do município, que esse pólo engloba as áreas de proteção ambiental do Capivari-Monos e de Bororé, e a Cratera de Colônia, que está dentro. Então, esse nosso documento vai ajudar neles também, porque eles têm que elaborar uma estratégia para desenvolver o turismo sustentável nessa região Sul do município. Então também vai ser uma outra utilidade do nosso trabalho. Do nosso grupo de trabalho dos geosítios. Bom, isso aqui é só para colocar que de alguma maneira, a gente já vem fazendo essa parte de educação científica na Secretaria do Verde, a gente não está aqui aparecendo as letras, mas ficou em preto... nós teríamos então, pessoal que cuida de fauna, o pessoal aqui que cuida de vegetação, Herbário, unidade de conservação, os parques, e tem também agora, geociências. Então, essa educação científica vem acontecendo. Essa foto aí é da Astrofísica, que o Secretário citou no início. Então, essa educação científica, ela já vem acontecendo de uma maneira dispersa hoje, na Secretaria do Verde. Isso aqui é só para mostrar... que eu falei daqueles totens informativos, explicando dos fósseis que tinha na Chapada do Araripe. A gente tem em torno do planetário também, a Esfera Armilar, têm também essas duas estruturas com... vamos dizer assim, alguma coisa de educação científica. O que é a Esfera Armilar, o que explica o que é a Rosa dos Ventos, essa Rosa dos Ventos está lá, também, do lado da Astrofísica. Seriam assuntos relacionados. Isso aqui é só para mostrar o que a gente já fez. São aquelas parcerias que a gente vêm fazendo com o Instituto de Geociências da USP, com o Museu de Geociências. Deram frutos. Então, isso aqui é só uma das exposições que a gente fez lá na Astrofísica, que os professores da USP vieram, vieram monitores, a gente tem um trabalho junto com os estudantes da Geociências, um trabalho de extensão, que eles vêm, dão monitoria, então têm fósseis, têm rochas, têm painéis informativos, e a gente, periodicamente, faz esse exercício, faz essa exposição, e sempre lá na Astrofísica, para valorizar o espaço. Esse aqui é só para mostrar que no Rio de Janeiro também, o pessoal já faz. Isso aqui é o Pão de Açúcar. E no pé do Pão de Açúcar você tem essa plaquinha aqui. Eu não pude deixar de fotografar quando eu fui lá, que explica o processo geológico de criação do Pão de Açúcar. Então o turista está lá, passeando, como pode estar passeando lá na Cratera de Colônia, mas ele já tem lá no Rio de Janeiro, condição de dizer que entendeu um pouquinho do que ele está vendo, cientificamente. Enfim, só para dar um exemplo em outros lugares. Aqui é um Parque Cientec da USP, que trabalha com ciência e tecnologia, que também fica ali próximo do zoológico. E é um exemplo também, dessa parte de educação científica. Para concluir, esse é o nosso penúltimo slide, vai ter agora, dentro dessa agenda de discussão de patrimônio geológico, de geosítios, de geoconservação, justamente para quem quer saber mais sobre as Cavas de Ouro do Jaraguá. O colega Francisco pediu para a gente passar essa informação. Aqui, no dia 23 de abril, não sei se vocês conseguem ver, 23 de abril, no Arquivo Histórico Municipal, às 14h00, vai ter essa discussão sobre as Cavas de Ouro do Jaraguá. Vai estar o professor Nestor Goulart, que publicou um livro recentemente, o ano passado, sobre a história da mineração de ouro no Brasil. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Os Caminhos do Anhanguera. Ele tem um mapeamento de todas as cavas da região metropolitana. 

Gustavo Agni Beuttenmller: Bom, então o professor Nestor da FAU USP vai estar lá também, junto com o Zanettini, que tem um escritório de arqueologia. Interessante também o trabalho. Eles vão estar lá. Vai ser um papo. Um debate, às 14h00 então, no dia 23 de abril, no Arquivo Municipal. Então eu convido quem quiser, participar, aparecer. A gente agradece então, meu nome é Gustavo Agni Beuttenmller, o Oswaldo que falou, e o Francisco, que está no Patrimônio Histórico. Então obrigado. A gente fica à disposição, para qualquer dúvida, quem quiser conversar. Obrigado.

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Obrigada, Agni. Obrigada, Oswaldo. Nós vamos abrir o debate. Os Conselheiros e Conselheiras podem se inscrever com a Julie. Mas antes, eu passo a palavra para a Marcella do DEPLAN, e depois para a Ana Cristina da UMAPAZ, que darão informações complementares sobre esse assunto. 

Cons. Marcella: Marcella, DEPLAN. Bom dia a todos. Primeiro parabenizar a apresentação do Agni e do Oswaldo. Foi bem explicativa. E seria um informe por parte do DEPLAN, que a gente tem um parque planejado para Cavas de Ouro. E o Oswaldo também já apresentou a ampliação que seria para a área do parque natural do Cratera de Colônia. Seria mais isso. Eu gostaria até de aproveitar para perguntar o que o grupo acharia de uma proposta de geoparque para a área do Cratera de Colônia. Seria viável ou não, enfim...? Seria isso, a princípio. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ana Cristina. 

Cons. Ana Cristina: Então, em primeiro lugar, parabéns, Oswaldo, Agni. Eu fiquei muito feliz de vocês terem trazido esse temário dos geosítios para dentro desta casa, que se ocupa da educação ambiental. Eu estou aqui há três meses, incluindo este temário como integrante de uma política pública, da educação ambiental. Não fragmentada como isso à parte da educação e não é educação geocientífica, porque a educação, ela é científica. E queria contar para vocês, Oswaldo, te agradeço muito ter trazido todas essas informações das possibilidades legais de fazer valer este tema como uma região de atenção à educação ambiental, porém eu queria informar que existe, nesse Plano Diretor que já foi aprovado em 2014, uma figura que se chama Território de Interesse da Cultura e da Paisagem, que eu, por sorte, pude estar nesse grupo da Universidade Livre e Colaborativa, fazendo todo este inventário na região Noroeste da cidade de São Paulo. Então eu queria contar para vocês, aproveitar essa oportunidade, para dividir que hoje, atualmente, já neste Plano Diretor, a gente já tem um território de interesse da cultura e da paisagem, criado na porção noroeste de São Paulo, que se chama TICIPIS. Perus, Jaraguá, que inclui a aldeia, que inclui as Cavas de Ouro do Jardim Britânia, que inclui, inclusive, os geosítios do Parque Anhanguera. Que também é muito interessante do ponto de vista de educação ambiental, você tratar da possibilidade de tratar duas dimensões históricas: a dimensão geológica, e a dimensão histórica de uma determinada região. E essa figura criada no plano diretor, possibilita isto. Então para sinalizar que existem outras possibilidades, inclusive, que a gente já conta neste nosso Plano Diretor, com este recurso. E eu queria então destacar e orientar que esse grupo pudesse se ocupar, vocês devem ter conhecimento, é claro, daquele estudo belíssimo sobre as lajes de rocha, no nosso Parque do Anhanguera. Inclusive tem um roteiro que eles realizam trabalho com as escolas locais, onde eles exploram a origem da bacia de São Paulo, de toda a origem geológica da Serra da Cantareira, do Pico do Jaraguá, quer dizer, já ocorre isto. E eu fico muito feliz de vocês terem trazido isso daqui, mas volto a dizer que isso deve ser trazido para dentro da educação ambiental, com um componente da realidade territorial da cidade de São Paulo. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Conselheira Olga, inscrita. Por um problema de tempo, vamos fazer uma rodada de perguntas, e depois o Agni e o Oswaldo, fazem a intervenção final. 

Cons. Olga: Bom, bom dia para todos. O que eu tenho que falar é uma coisa assim, muito objetiva. E eu gostaria de tentar falar bem rápido. Parabéns para os meus amigos geólogos. Eu gosto muito da Cratera da Colônia. E eu queria propor uma coisa, viu Secretário. Eu estive recentemente em Belém, no Parque Mangal das Garças, e por outro lado, eu trabalho no Martinelli. E em frente ao Banco do Estado de São Paulo, que a gente enxerga São Paulo lá de cima, que tem o mirante. Eu queria propor que a gente fizesse um mirante, um tipo de um... Lá em Belém tem até elevador. Mas não precisa chegar a tanto. Um mirante, não sei de que altura, no mínimo de 40 metros de altura, lá no alto da vertente da Cratera, para que a gente possa, realmente, ter ideia da Cratera. Porque a Cratera, ela é um relevo, não é, Oswaldo, não existe uma amplitude topográfica muito grande entre o topo da vertente, da Cratera, e o fundo. Então a gente não consegue ter ideia do sítio. Assim, andando de carro. E eu acho que se a gente puder fazer isso logo, vai chamar tanto a atenção. Todo mundo vai começar a enxergar a Cratera. E eu acho que isso pode ser feito lá dentro do Vargem Grande. Ser até cuidado pelo pessoal do Vargem Grande. E aí a gente vai, sim, ter a oportunidade de enxergar a cratera. Que a gente só enxerga... ou quem gosta de foto aérea, principalmente em 3D, que hoje em dia está meio difícil, ou quem passa de helicóptero. Está bom? Era isso. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Conselheiro Ivo.

Cons. Ivo: Ivo, Associação Moradores do Parque Savoy City. Na fala do Gustavo, que foi muito legal, eu até comentei com ele em seguida, deixaram de ser relacionadas duas questões: uma são as minas de ouro que nós temos lá em Apiaí, trabalhei ali nos anos 70 e o Exército tomava conta das minas. Tem que fazer o diagnóstico do que existe porque é importante para a cidade de São Paulo. Segundo, nós temos lá em Ponta Grossa, não sei se seria Parque. Eu sei que são pedras. Não sei se alguém daqui conhece lá. É uma imensidão de área que têm pedras de milhares de anos, que o vento modelou. E está lá. É muito lindo. Como ele estava falando sobre Curitiba, que também conheço, trabalhei lá, eu gostaria que ele me respondesse com relação a isso. Como é que se pode fazer um trabalho dessa cultura toda que o Brasil oferece. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Tem mais algum conselheiro inscrito? Conselheiro Ivo passa a palavra para o Suplente Ulisses. Conselheiro. 

Cons. Ulisses: Bom dia a todas e todos. Ulisses. Entidade CEMAIS - Leste 2. Vocês comentaram a questão dos sítios arqueológicos, geológicos. Nós temos em São Mateus, e aí me  estranha muito uma apresentação que foi muito bem feita, porém, para mim, teve um pecado mortal, que foi não citar o segundo ponto mais alto do município de São Paulo, morro do Cruzeiro, divisa da cidade de São Paulo com Mauá, que tem um indicativo de ser parque há 12 anos, no governo da então prefeita Marta Suplicy, Secretário Adriano Diogo. Inclusive com atos ecumênicos. É um ponto que nós voltamos a discutir na Sub, enquanto Cades Regional, na Secretaria para fazer esse link, temos subido lá quase que semanalmente, lá tinha uma das nascentes do rio Aricanduva, água potável. Tinha, por quê? Ainda tem a nascente, porém ela foi drenada para o córrego mais próximo, porque ela agora, é aterro. Mais um aterro de lixo para São Paulo. Então me estranhou não ter isto. E inclusive, dia 24 agora, eu vou subir o morro, eu vou guiar o pessoal da DRE, Diretoria Regional de Ensino, que é direção, professores, e alunos, para nós voltarmos a essa discussão, inclusive com a comunidade. Já que a Secretaria aceitou, a Sub está fazendo esse link todo dessa discussão, então a comunidade também precisa. Então a pergunta é: por que não estava, e como é que vocês enxergam a questão do futuro parque Morro do Cruzeiro, que inclusive, estamos chamando Mauá, Secretário, e Mauá já esteve conosco em São Mateus, na nossa sub. E Mauá também está querendo participar dessa discussão. Haja visto que divide o município, teoricamente, dois municípios assumindo o Estado tem a prerrogativa legal de também assumir. Aproveitando aqui, que a gente está representando a Secretaria do Estado. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Agni, por favor. 

Gustavo Agni Beuttenmller: Vamos começar pelo final. O Morro do Cruzeiro está na lista. Só não dava para tirar foto e projetar de todos, porque não dava tempo, era muito, mas está. E com relação às colocações aí, que extrapolam o município, tem a CPRM, no nível federal, que está cuidando da questão de mineração. A gente, aqui no município, fica circunscrito à fronteira. A gente acha interessante qualquer medida assim nessa linha, mas a gente não pode fazer nada, infelizmente. A gente acaba ali. Logo ali, a nossa área de jurisdição. Mas eu fico feliz de ver que o pessoal se inflamou. Por mais geológico que seja, a gente conseguiu transmitir, empatizar com vocês. Esqueci alguém aí, não? Não? Então... faltou responder... você quer responder? 

Oswaldo Landgraf Junior: Em relação ao geoparque da Cratera, infelizmente, não é possível porque a gente não tem essas digitais do impacto, como eu falei visíveis na superfície. A gente teria que ter... a Cratera de Raiss (incompreensível), porque ela têm várias feições desse choque na superfície, visíveis. Então eles viram um geosítio. E o geoparque é composto por vários geosítios. Aqui no Brasil a gente tem o “astroblema”, que é o que alguns cientistas dizem que é o resultado desse choque, do Varjão, que é lá no Paraná, e ele é um proposto um geoparque lá, por conta que ele tem essas feições... esses geosítios distribuídos na região. Em relação à Olga, Olga, a gente tem, infelizmente, é muito corrido, aquela modelagem de terreno, eu esqueci de falar, tem uma diferença de 125 metros na zona Sul, na área Sul da Cratera. A gente pensa, naquela área que foi desmatada, a gente pensa em fazer um mirante, um parque de um mirante lá. Também têm dois outros locais que também dá para você ver, bem visível a Cratera, que é na Estrada do Presídio, em uma das entradas para o loteamento, e na própria rádio comunitária do loteamento, que está desativada, mas que está lá. Então, quando a gente quer levar alguém para dar uma olhada, a gente liga para a Associação lá, para a chave, e marca de levar o pessoal lá, que dá para ver perfeitamente. Fica do lado contrário do Parque, então dá para indicar onde que é a área do parque. Enfim, a gente tem essa ideia de, um dia, talvez, fazer um mirante lá na área desmatada. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Nenhum Conselheiro inscrito. Mais alguém? Conselheiro Quintino, sempre sobre a apresentação...? Por favor, microfone. 

Cons. Quintino: Quintino da Brasilândia. A gente quer saber aqui do Secretário, que a gente tem aquele parque municipal da Brasilândia, que até agora está enroscado, que não sai nada. Porque lá está uma invasão, e era para ser tirado no dia 17 do mês passado, que é o mês de março, até hoje não foi resolvido nada. O povo mora em cima da barranceira. Está quase caindo dentro da cachoeira, que é o Córrego do Onça. Aquele, de uma hora para outra, que vem uma tempestade, é muito forte, ainda bem que está chovendo pouco. Aquele povo vai morrer afogado ali dentro. Que a gente está pedindo desde o ano 2012, que resolve esse problema, para tirar aquele pessoal de lá, e gradear essa área, porque nós temos muita árvore nativa dentro, peroba, graúna, embaúba, pau-jacaré, e outros tipos de árvores, e fora os animais que têm lá, os macacos, as capivaras, outros tipos de bichos que também que têm lá dentro. E aí, 21 minas d’água ali dentro. A gente está pedindo que proteja aquilo ali, porque nós precisamos daquela área lá para o Parque da Brasilândia. E está acabando. E nós não temos uma resposta. A gente vem aqui, pede a resposta para levar para o povo. O povo fica esperando e nunca sai nada. Nós queremos a resposta. E outra: a fiscalização também da Dersa, que está acabando com a Serra da Cantareira, tira as árvores, e não replantam em outro lugar. Isso aí é obrigação deles. Plantar essas árvores que eles estão tirando lá. Porque isso aí é crime ambiental. Isso aí é uma safadeza que eles estão fazendo dentro da floresta da Serra da Cantareira. Porque a Brasilândia, há 45 anos, era verde. Hoje não tem mais nada verde, porque estão acabando com tudo. Então vamos cuidar das áreas verdes. Vamos plantar mais árvores. Igual nós estamos fazendo. Dia da árvore, nós plantamos 150 pés de árvores dentro do parque da Brasilândia. Mesmo não tendo resposta nenhuma, mas estamos insistindo, plantando, para ver se o pessoal acode e traz esse parque da Brasilândia, que nós precisamos. A Brasilândia exige, gente. Estão pedindo, Secretário Wanderley. Ele vai atender nós na Brasilândia, porque nós não estamos lá de graça, não. Nós estamos querendo resposta de qualquer jeito, porque nós queremos esse parque. Não queremos esse parque abandonado, não. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Encerrando, Conselheiro. Obrigada. Nós encerramos então, essa discussão. Ok. Conselheira Cecília.

Cons. Cecília: Eu queria fazer uma pergunta aos geólogos. Se a fonte do Teabirú, que a gente tem lá no futuro Parque da Fonte, se isso também não é um geosítio, já que ela remonta lá atrás. Era a única parada de água no caminho do Teabirú aqui em São Paulo. E ela também tem uma formação geológica. O Butantã, esse nome, é de rocha. E a água que vem de lá vem de dentro da rocha. Eu gostaria de saber por que ela é uma história milenar, ali. Eu acho que a gente não tem, em nenhum lugar em São Paulo, uma referência... Bom, não sei quantos anos têm a Cratera, também. Eu estou falando uma coisa que eu desconheço. Mas ali, é uma referência milenar. Isso caberia como um geosítio? Poderia ser considerado? 

Gustavo Agni Beuttenmller: É. A gente está em um momento de receber propostas. Então a gente pode te passar até um e-mail, para você mandar isso por escrito. E com alguma espécie de localização, endereço.

Cons. Cecília: Perfeito. Eu gostaria.

Gustavo Agni Beuttenmller: Eu vou te passar um e-mail.

Cons. Cecília: E a segunda pergunta, você falou que no dia 23 de abril vai ter um encontro sobre esse assunto lá no Arquivo Municipal.

Gustavo Agni Beuttenmller: É. Sobre as cavas de ouro do Jaraguá. Especificamente sobre as cavas de ouro. No Arquivo Histórico Municipal.

Cons. Cecília: E onde fica o Arquivo?

Gustavo Agni Beuttenmller: Perto da estação Tiradentes do metrô. 

Cons. Cecília: Ah, já sei onde é. Já localizei. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Obrigada, Conselheira. Passo a palavra ao nosso Secretário Wanderley.

Secretário Wanderley Meira: São duas observações que merecem um mínimo de resposta do nosso companheiro ali que eu já conheço de longa data. Lá é um movimento antigo, da Brasilândia. Eu tenho comigo até o botton do Parque Brasilândia, não é isso? Brasilândia é importante até para informe para todos. Todo parque, ele tem um primeiro processo que a DUP – Decreto de Utilidade Pública. Quando eu entrei na Secretaria, o Parque da Brasilândia, ele já não estava mais na prioridade, nem das DUPs. Porque você pode desistir das DUPs. Então a gente teve tempo ainda, de retomar o processo e voltar o interesse pela DUP. Foi no limite. Porque se não fosse muito rápido, teria perdido a DUP do Parque. Seria pior. Agora lá têm três interfaces. Tem a Secretaria do Verde, que é responsável por implantar o parque. 2. SIURB, ela tem que entrar para fazer a retificação do córrego, e todos os trabalhos de drenagem. E o 3, é SEHAB, que tem que fazer a remoção das famílias. Talvez, em área de parque ocupada na cidade de São Paulo, talvez sejam os dois piores locais da cidade de São Paulo, do ponto de vista de ocupação em área de risco, dentro de área prevista para parque. Que é na Brasilândia, e o outro é no Bispo. Que é muito parecido também. Existiu até um momento, depois, você pode até me corrigir, me parece que a SEHAB chegou em um determinado momento, a marcar uma data para começar a remover as famílias, e depois eu não acompanhei muito bem essa ação da SEHAB. O que eu posso fazer hoje, às 16h00, eu tenho uma reunião com o prefeito. Às 16h30, eu tenho uma com a SEHAB, para tratar de outros assuntos. Mas eu, com certeza, vou lembrar o porquê parou, e em que momento SEHAB vai retomar essa discussão da retirada das pessoas para que a gente possa promover a implantação do parque. Não dá para implantar parque com ocupação. É enxugar gelo. E ele tem toda razão. Lá é uma área de muito risco, que tem que ser tomada essa medida, urgente. Em relação ao Morro do Cruzeiro, eu gostaria também de informar e é importante essa informação, pelo menos eu nunca vi isso no âmbito da cidade de São Paulo, que até me emocionou muito, porque foram duas ocasiões distintas, e parecidas. Uma foi o Morro do Cruzeiro, que eu me deparei com uma ONG, que a maioria das ONGs que a gente conhece, inclusive eu fiz parte de uma das primeiras, isso foi lá nos idos de 70, 80, foi o “Hiroshima Nunca Mais”, que eu sou o fundador dessa associação, e teve duas ocasiões em São Paulo, que eu me emocionei. Uma foi no Morro do Cruzeiro. Porque pela primeira vez, eu vi uma organização não-governamental, que não tinha ninguém da Academia, e ninguém tinha intelectual. Era uma ONG formada pela população. Eu nunca tinha visto isso. Que a maioria não é com essa composição. E de um trabalho, de resultados de trabalho incrível, porque eles mapearam todas as nascentes de São Mateus, e eles é que levaram a reivindicação do Morro do Cruzeiro. Da importância do Morro do Cruzeiro. É o segundo ponto mais alto da cidade, que eu também não tinha essa informação. Não tenho problema nenhum de falar isso. Qual o problema? E fui informado por eles. Assim, pela população organizada, e em uma organização ambiental, que não é muito normal ver por aí. E a outra foi no Butantã, e aí, pelo lado da juventude. Meninos da idade de 15 a 17 anos, também fizeram o levantamento de todas as nascentes do distrito de Raposo Tavares, do distrito inteiro, levantaram todas as nascentes, e formataram isso em um trabalho... quase que um trabalho acadêmico, pela qualidade do trabalho. Então é mais assim um informe... o quanto que é importante para a cidade, para a comunidade, para a sociedade, também ter essa relação direta com a população. E que caminhe cada vez mais junto. População, academia, porque não adianta em nada... eu tenho falado isso, sem prejuízo dos pequenos projetos, os projetos no detalhe, mas a cidade de São Paulo, o grande desafio é esse. Pela escala. Se a gente não trabalhar, na cidade de São Paulo, na escala que se transforma em políticas públicas, as coisas não levam a lugar nenhum. E aí tem a importância da participação efetiva, porque você vai construindo as relações, construindo a política inclusive, no âmbito federativo. Que é você extrapolar, dá sim, para extrapolar os limites. Não é que dá. Deva extrapolar os limites. Que algumas políticas dependem, necessariamente, de vários entes federados. Você depende do órgão federal, depende do governo, depende do município. A gente tem que ir construindo isso. Um exemplo disso é a política de logística reversa. Não dá para a cidade de São Paulo discutir logística reversa, no meu caso, enquanto Secretário, sem conversar com a Secretaria do Meio Ambiente do estado. A maioria das indústrias não está aqui. Estão fora do perímetro da cidade. Então tem sim, que fazer essa discussão, cada vez mais abrangente. Mas é mais essa informação. Eu acho que é de interesse de todos. Eu, pelo menos, nunca vi uma organização assim. Porque a maioria das associações de moradores, elas são mais pragmáticas. Asfaltar rua, enfim, é o esgoto, é o saneamento, é habitação, mas essa, com ênfase como prioridade meio ambiente, é a primeira vez que eu vi. E que ele também participa. Claro que é por isso que, inclusive agora, está com a gente. Nos ajuda lá na administração do parque da região. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Conselheiro Ivo.

Cons. Ivo: Ivo, Parque Savoy City. Secretário, o senhor me fez uma provocação. Eu estou tentando resgatar um parque que nós temos lá no Parque Savoy. É maravilhoso, é uma área extensa. Infelizmente, está havendo invasão. Eu gostaria que se colocasse a localização nós temos, eu passei para a nossa geóloga ali, em planta, a localização, e eu gostaria que o Departamento de Parque, na próxima reunião, me desse uma posição real. O que é que nós podemos fazer para requalificar aquilo, que é muito bonito. Está sendo invadido. O pessoal fazendo a cava, derrubando árvore, e deixando o barranco a um metro do barraco. Obrigado. 

Secretário Wanderley Meira: Eu vou só então dar um tchau para vocês. E agradecer mais uma vez pelo trabalho. 

Cons. Ângelo: Ângelo, Leste 3. Eu queria, em público, agradecer o esforço da Secretaria do Verde. Essa entidade que o Secretário mencionou é a Zeladoria São Francisco, e a gente fica contente, porque na zona Leste a característica de ter essas entidades ambientais, que defendem uma questão: como a antiga representada minha aqui neste Conselho, a SAL, praticamente todo o trabalho era visado desde a criação a APA do Carmo, até hoje. Havia um conflito de reuniões. A Zeladoria estava conversando com os seus assessores, quando nós, juntamente com a subprefeitura, estava conversando com os técnicos. Já na última reunião, nós conseguimos colocar todos sentados à mesa para resolver a questão para o bem do Morro do Cruzeiro. Agora, uma coisa que a gente está sentindo falta. Na primeira reunião que a gente convocou, por erro de comunicação, a Secretaria do Verde não foi, e foram as outras Secretarias. Nas últimas reuniões, somente está indo a Secretaria do Verde com os seus técnicos, e as outras Secretarias que poderiam nos dar suporte nesse projeto de se fazer o Parque Morro do Cruzeiro, não têm comparecido. Eu acho que a gente precisaria sentar novamente, e fazer novamente o convite à SIURB, à Habitação, e outras Secretarias, para estar junto com a gente, para a gente reforçar esse nosso grupo. Obrigado. 

Secretário Wanderley Meira: Obrigado, Conselheiro. Eu que agradeço. Você pode marcar no Gabinete da Secretaria, e vamos fazer um encontro com todos. Você pode, já, pedir para promover essa agenda lá. 

Cons. Ângelo: Eu vou passar para o Subprefeito Fábio de São Mateus, essa proposta de trabalho. Obrigado.

Secretário Wanderley Meira: Bom, então, só para finalizar, tem um outro informe interessante que eu acabei não dando. É a respeito da questão da crise hídrica, e da questão das águas. A Secretaria do Verde não tinha assento no Comitê de Água e Saneamento, que é um absurdo isso. Não vou aqui, também, discutir o porquê. Mas, há 20, 30 dias atrás, a Secretaria do Verde então, passa a ter assento no Comitê de Água e Saneamento. Isso parece que não é, mas, é uma coisa muito importante. Não é porque é a Secretaria do Verde. Não é isso. Mas é a Secretaria diretamente ligada ao assunto, porque não tinha o menor cabimento e sentido, estar fora desse Comitê. É um Comitê que tem assento o presidente da Sabesp, aliás, o presidente é o Secretário de Recursos Hídricos, que é o Benedito Braga. Mais o Francisco Macena como Secretário de Governo, o Fernando Melo Garibe, e eu participamos desse Comitê. O que vai acontecer daqui para frente, de positivo? No mínimo, nós vamos ter as informações que estão acontecendo na parte técnica e operacional, no que diz respeito à água. Nós vamos estar dentro de uma mesa, pelo menos. Então eu acredito que as coisas, com certeza, serão muito mais transparentes do que foram até agora. Até porque tanto o Kelmann quanto o Benedito Braga são pessoas muito respeitadas na Academia, são pessoas que conhecem muito do assunto, e a gente tem certeza que eles vão fazer um trabalho do ponto de vista técnico, profissional, muito bem feito. Vários colegas nossos já trabalharam com ele. Eu, inclusive, trabalhei com vários assessores do Kelmann, quando eu fui Secretário, em Angra. Ele me cedeu uma assessora, que era a Maria Helena, que depois veio a ser a presidente da Cetesb do Rio de Janeiro. Então a gente se conhece também já, há algum tempo. E eu tenho certeza que não tem essa questão de partidarização. Mas sim o respeito do técnico, um para o outro. Eu tenho certeza que ele vai fazer um bom trabalho. E com certeza que este fórum será informado agora com clareza, do que vai ocorrer. Uma das coisas que já vem ocorrendo são os projetos de curto prazo, são projetos que não vão resolver, mas vão amenizar a dor, vamos dizer assim. Esse problema que a maioria tem colocado no dia-a-dia, que, bom, como é que pode a chuva parou e o Cantareira continuou subindo. Até a minha mulher me questiona sobre isso. Ela não conseguia entender. Mas já expliquei para ela: é que no começo era o contrário. Chovia muito e não conseguia encher. Chovia bastante lá, inclusive, em cima da Cantareira, mas não enchia. Claro, o solo estava muito ressecado, e precisaria primeiro, encharcar, para depois aparecer água. Agora é o contrário. Teve uma quantidade de água razoável, ela encharcou o solo mesmo sem chuva. Ele vai percolando até acabar. Uma hora, claro, vai secar também. E os técnicos estão entendendo que nos próximos 15 dias vai começar de novo o mesmo problema. Aí têm alguns projetos que é fazer o Rio Grande, que alguém citou aqui, o braço da Billings, que vai dar um reforço para a Guarapiranga, e que hoje já deve estar nos jornais, que vai diminuir a área de influência da Cantareira na cidade de São Paulo. Eu, pessoalmente, fiz um questionamento em relação à qualidade da água da Billings. Eu ainda até observei que foi feita uma reportagem muito grande da Globo, que mostrou a qualidade péssima, nem sei se aquilo é água mais. Porque não tinha mais o DBO. Estava em uma quantidade que não era mais água, aquilo. Então eles falaram que vão fazer o monitoramento, e eu perguntei: bom, mas como que vai ser esse monitoramento? O bom seria se nós, população de São Paulo, tivéssemos essa informação diariamente. E ele falou: você deu uma boa ideia. É assim que nós vamos fazer. Então por isso que é bom estar participando desse Comitê. Porque de certa maneira, nós vamos dividir as aflições ali, pelo menos, também, e tomar a decisão no coletivo, que é a maneira correta de ser tomada. Sentar os entes federados, em nome de uma coisa maior, e fazer o melhor possível. A outra alternativa é lá do Tietê, também. Que vai ter um pouco de remoção para aquela área. E eu não sei muito bem qual é o percentual disso. O que vai resolver isso, percentualmente. Mas com certeza, na próxima reunião, eu vou ter mais informação, e neste fórum aqui, eu vou passando essas informações. Inclusive, se for o caso, a gente traz a ata para cá, e faz uma cópia da ata, para que todo mundo tome conhecimento. Porque é um encontro público. Eu vou ter que me retirar. Eu acho que é importante também acompanhar esse trabalho que a gente está fazendo, junto com a SOS Mata Atlântica. É um trabalho emblemático para mim. Ele é um trabalho que não é importante só para a cidade de São Paulo. Eu acho que vai criar aí um paradigma, já está criando. Eu devo estar indo para o Rio de Janeiro ou no dia 1º ou no dia 12, que é para levar experiência do Plano Municipal da Mata Atlântica para o Rio de Janeiro. Em particular para a APA de Tamoios, que os senhores aqui, geólogos, com certeza conhecem bem, que é a APA ali, nossa, que vai Angra dos Reis, Parati, aquela cobertura da Mata Atlântica. Ainda está em bom estado, razoável, de conservação. Então eu acho que o trabalho começa a se desenvolver para fora, que é essa a ideia mesmo. Essa que foi a conversa, inclusive, com a Ministra, para que a gente faça um plano, o mais rápido possível. Uma política nacional de arborização, para o Brasil, que a gente ainda não tem. Então eu vou ter que me retirar. Eu vou para um compromisso. É com a Nádia Campeão, e bom, desejo que termine bem esse trabalho. E espero que seja cada vez mais assim. Que tenha cada vez mais reunião. Cada vez mais acalorada. Que é no calor da discussão que a gente resolve. Tem hora que acalora mesmo. E quanto mais calor, acho que aí a solução vem mais rápida. Não estou dizendo também para ficar acalorado o tempo todo, também. Mas é bom, isso. E eu espero também que vocês prestem bastante atenção na próxima pauta. Eu tenho certeza que vocês vão eleger os temas, que são temas que a cidade necessita, e que têm a necessidade o mais rápido possível. Eu tenho certeza disso. Essa questão que ele colocou lá, que eu peguei meio de orelhada, lá do incêndio, é importante também. Porque você imagina acontecendo algo parecido em uma malha urbana mais adensada. Ali ainda bem que foi em uma situação, quer dizer, ainda bem entre aspas, razoavelmente deserta, deserta entre aspas, também. Conheço bem ali. Eu trabalhei na CODESP, no Plano do EIA/RIMA da dragagem, de Santos. Acompanhei todo o processo de EIA/RIMA ali. Eu sei muito bem qual que é aquele problema. Que têm outros ali também. Tão perigoso quanto, ali mais para dentro de Cubatão. Mas é importante, sim, levantar esse tema dessas ações preventivas, e que podem ser feitas. Há pouco eu estava fazendo uma viagem também para fora do país. Eu verifiquei uma coisa que ninguém nunca tocou no assunto nesse país. Que na Europa já tem há muitos anos. Na China já tem faz tempo, também. Que é um aparelhinho muito simples, ele é praticamente do tamanho de um celular, e ele detecta vazamento de gás. Simples assim. Ele dá um alarme, se tem algum vazamento na sua casa, ou em qualquer tipo de imóvel, e ele é ligado diretamente aonde tem o problema. Equipamento simples. Custa na Europa, 50, 60 dólares. E aqui, eu nunca vi. Eu, pelo menos, desconheço. Eu nunca vi nenhum. Mas são coisas assim. Esse ponto de vista de prevenção, que é importante sim, também. Sobretudo nas questões de prevenção para com os cuidados com o meio ambiente. Meu obrigado a todos. Vou deixar vocês, já falei demais. E vou para uma outra reunião. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Obrigada, Secretário. 

Cons. Sônia: Bom dia. Eu sou a Sônia da Associação Comunitária Nova Jerusalém. Eu queria só pedir um socorro para o senhor. Nós estamos ali com um problema com um shopping que está saindo ali no Jardim Panamericano, e ao lado, nós temos o Parque Pinheirinho D’Água. E nós estamos tendo muitos problemas ambientais, ali. Então a gente gostaria que o senhor nos ajudasse nessa parte do esgoto porque eles estão jogando dentro do Parque Ecológico Pinheirinho D’Água ali. Então para nós, está muito difícil. Eles falaram que eles têm um papel do Verde. O shopping lá. Que eles podem fazer o que eles querem. Então eles estão destruindo nosso parque. 

Secretário Wanderley Meira: Podem fazer o que querem, não. O que a gente pode fazer, viu, Júlio, você anote aí. O Júlio é o nosso representante do DECONT, o diretor, para pedir para o Edmundo fazer uma fiscalização no local. 

Cons. Sônia: Eu agradeço.

Secretário Wanderley Meira: Agora, a Secretaria do Verde, quando ela emite algum tipo de papel de autorização para construção na cidade de São Paulo, diz respeito às compensações ambientais. Isso para construção. Seja para imóveis residenciais, não-residenciais. Se tem árvore no local, a gente entra e faz a compensação ambiental, e depois, o empreendedor é obrigado a compensar. Por hipótese, ele corta uma, duas, ou três árvores, pode compensar até 100, se for o caso, dependendo do DAP, dependendo da espécie da árvore. Agora, essa questão aí do esgoto, também é obrigação nossa não emitir autorização. Mas fiscalizar, sim, com certeza. Nós vamos mandar um fiscal lá, imediatamente. Júlio, esse empreendimento passou por nós, você lembra de cabeça, ou não?

Júlio: Passou Secretário. Esse empreendimento, ele passou pela Secretaria, e já foi autuado. Ele tem um Termo de Ajustamento de Conduta lá, que eles estão cumprindo. Eu estou anotando aqui, dona Sônia, a observação da senhora, e eu vou pedir uma nova fiscalização para saber o que mais eles estão fazendo, além daquilo que foi autorizado. 

Secretário Wanderley Meira: Bom, obrigado a todos mais uma vez. Espero que a gente se encontre aqui quando agora? Mês que vem. Ok. Então obrigado a todos. Bom dia.

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Conselheiros e Conselheiras. Nós chegamos ao último ponto de pauta, que é a sugestão para inclusão de pauta da próxima reunião. Mas nós temos vários para essa reunião, claramente, e não tivemos tempo. Então eu só queria propor uma coisa: se possível, esses minutos que ainda temos, gostaria de ouvir a Conselheira Beatriz, que é da Secretaria do Estado do Meio Ambiente, que ela poderia dar um esclarecimento rápido sobre essa questão da Ultracargo, mas fica como ponto de pauta para a próxima. E queria saber também se o Movimento Verdejando, se eles estão ainda, eles também teriam alguns minutos. E aí encerramos. 

Cons. Ângelo: Claudete, se possível, eu gostaria de um rápido... Nossa participação na primeira reunião, que fomos convocados, do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura, que eu e a Marta fomos, somente referente à hora de trabalho. É um minuto. A hora que... se possível...

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Então, as duas últimas intervenções, e encerramos. Beatriz, por favor.

Cons. Beatriz: Bom dia a todos. Eu sou Beatriz, representante da Secretaria do Meio Ambiente. Um prazer e uma honra estar aqui, representando a Secretaria no CADES. Então primeiro eu queria agradecer. Segunda questão em relação ao incêndio de Santos, seria interessante, se for de vontade desse Conselho, eu poderia trazer um técnico. Eu estou a par desse caso, mas eu não sou técnica da Cetesb para trazer os dados técnicos aqui para o Conselho. Se for de interesse do Conselho, a gente pode conversar e trazer um técnico da Cetesb, que pode explicar muito melhor do que eu. Eu sou advogada. Então as questões operacionais mesmo, seria mais indicado ele. Mas a questão da Cetesb é o seguinte: a Cetesb, ela está atuando nesse caso do incêndio em duas frentes. Primeira questão é medir os impactos ambientais no local, no terminal que aconteceu o incêndio. E a segunda etapa do papel da Cetesb é medir o impacto ambiental na Serra do Mar, decorrente, principalmente, da fumaça que sobe, e daí ela foi toda para a Serra do Mar. Então, nesse primeiro momento, a Cetesb está fazendo já, desde o começo, análise da qualidade da água, que teve um impacto muito grande, ambiental. Primeiro em decorrência do combustível que vazou, só para contextualizar, todos esses terminais têm uma bacia de contenção que são regras determinadas pela ABT. Isso não é Cetesb. A partir do momento que você joga, e foi uma quantidade absurda de água que foi jogada para apagar o incêndio, esse combustível, ele vazou dessa bacia de contenção, e foi para o recurso hídrico em volta. E isso causou um impacto muito grande. Além disso, a temperatura da água reduziu muito o oxigênio da região. Então teve aquela mortandade de aproximadamente 10 toneladas de peixes, e foi um impacto muito grande. Além disso, a Cetesb está fazendo o monitoramento da qualidade do ar. A Cetesb já têm cinco estações de monitoramento da qualidade do ar, que ficam normalmente, em Santos e Cubatão. Ela transpôs uma dessas estações para o local do incêndio. Aproximadamente 1,5 km de lá, e ela está fazendo diariamente essas medições da qualidade do ar para entender como é que essa fumaça está impactando a qualidade de vida principalmente da população que vive lá. Além disso, já está sendo colocada em pauta a formação de um grupo de trabalho, justamente para que seja analisado como, no futuro, isso pode ser evitado. Então uma coisa que é importante destacar aqui o foco da Cetesb, não só da Cetesb, mas dos outros atores envolvidos, foi, nesse primeiro momento, apagar o fogo. Que pelo que eu tenho notícia foi agora dia 10, na sexta-feira. Mas quinta-feira eu fui para Santos, e era realmente impressionante o tamanho da labareda que ainda existia. Então o foco, e, nem poderia ser diferente, era apagar o fogo, para deixar esse impacto cessar. Então agora, a partir do momento que estão sendo apuradas as causas do incêndio, então a gente vai fazer esse Grupo de Trabalho, justamente para essa questão muito importante, como isso, no futuro, pode ser evitado. Então o que causou, e como isso pode ser evitado. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Com certeza, vamos entrar em contato. Mas fica já como ponto de pauta para a próxima reunião. Daqui a um mês. Agradeceria então, a presença desse técnico. Acho que seria importante. A Bete quer falar também, sobre a mesma questão.

Cons. Bete: Eu sou Bete Avelino, diretora da DEPLAN, Departamento de Planejamento Ambiental da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. E nasci lá na Cetesb, nos anos 70, 80, 90. Eu acho super importante trazer um técnico para nos falar, explicar. Essa pauta que você, inclusive, já colocou. Mas eu acho assim, eu não estou nem pensando no futuro. Eu estou pensando no agora. Por quê? Porque de tudo o que eu prestei atenção nas reportagens, e de tudo que eu li sobre o assunto, teve uma coisa que eu observei o tempo todo. As fissuras, nos tanques, foram os maiores problemas. Eu conheço aquela região. Quantos tanques não estarão com fissuras? Na parte de Cubatão ou na parte de Santos? Então isso moveu assim, uma grande preocupação em mim, e acredito que nos meus colegas, ex-colegas da Cetesb, também. Porque então, a qualquer momento, a gente pode ter de novo, em outro lugar, um caso como esse. Que é colocado, só como um exemplo, o caso da Guerra do Golfo, se assemelha. Que é até uma coisa assustadora. Naquela região, ou qualquer outra região desse país, eu acho que nós temos que pegar esse caso, esse acúmulo de conhecimento de uma tragédia, mas a gente tem que divulgar soluções, e apontar as prevenções. Entendeu? Então eu acho que é super importante vir um técnico aqui. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Fica então para a próxima, e também a sugestão do Conselheiro Azzoni, a questão das sacolinhas. Nós temos uma pessoa de AMLURB que tem participado. A Júlia Moreno. Ela vai vir então na próxima também. Só para encerrar, a Julie tem um informe. 

Cons. Marcella: Bom, seria mais um informe com relação às oficinas que estão tendo do Plano Municipal da Mata Atlântica. No próximo sábado, dia 25, vão ter a oficina para o mapeamento. Vai ser na UNINOVE - Santo Amaro, e vai tratar das Subprefeituras do Campo Limpo, M’Boi Mirim, Santo Amaro, Cidade Ademar, Parelheiros e Capela do Socorro, zona Sul de São Paulo. Então quem quiser convidar outras pessoas a participar, quem puder participar, estão todos convidados. A partir das 9h00, e as inscrições podem ser pelo site da prefeitura, ou no próprio local da oficina. Obrigada.

Cons. Ângelo: Que dia?
Cons. Marcella: 25 de abril, próximo sábado. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete de Carvalho: Ok. Vamos então dar por encerrada essa reunião. Agradeço a todos pela presença. Agradeço ao Agni e ao Oswaldo. Muito obrigada. 
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